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Natureza: Representação 
Entidade: ·IRB Brasil Re S/ A 
Interessado: 23

• Secretaria de Controle Externo 
Assunto: Representação da 23

• Secretaria de 
Controle Externo acerca de possíveis 
irregularidades ocorridas na realização de 
investimento no exterior praticado pelo IRB 
Brasil Re em dezembro de 2002. 

Em razão da auditoria realizada no IRB Brasil Re S/A, decorrente do Acórdão TCU­
Plenário n° 853/2005, registrada no Fiscalis sob o n° 903/2005 e designada pela Portaria de 
Fiscalização n° 1022, de 30 de junho de 2005, com o objetivo de avaliar os contratos, pagamentos, 
colocações no exterior e retrocessão no período de janeiro de 2004 a maio de 2005, chegaram ao 
conhecimento da equipe de auditoria fatos que dizem respeito a vultoso investimento realizado pelo 
IRB Brasil Re no ano de 2002, bem como de propostas apresentadas pelos Bancos Espírito Santo 
Investment, UBS Investment Bank e The Winterbotham Merchant Bank no ano de 2005. 

2. Inicialmente, cumpre destacar que a Auditoria realizada no IRB Brasil Re originou-se de 
solicitação da Comissão de Finanças e Tributação da Câmara dos Deputados-CFC, ao aprovar 
Requerimento de no 74/05, de lavra do Excelentíssimo Senhor Deputado Carlos Willian, 
PMDB/MG. 

3. A presente representação visa cumprir despacho do Exmo. Ministro-Relator Ubiratan Aguiar 
no TC 007.694/2005-2, no sentido de que indícios de irregularidades graves observados no decorrer 
do processo fiscalizatório sejam relatados tempestivamente, consoante o disposto no Inciso 11 do 
art. 86 da Lei Orgânica c/c o caput do art. 246 do Regimento Interno do Tribunal de Contas da 
União. 

4. Em Maio de 2005, a Revista Veja divulgou uma fita de vídeo com imagens do então 
funcionário da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), Maurício Marinho, no 
momento em que recebia R$ 3 mil de empresários para fraudar uma licitação. Na gravação, ele 
revela os nomes de outras pessoas envolvidas em negociatas com dinheiro da Empresa. O 
superior imediato de Marinho, Antônio Osório Batista, diretor de Administração, e o assessor do 
diretor, Fernando Godoy, também indicados pelo PTB, são citados como participantes das 
irregularidades. Aparece também o nome do deputado Roberto Jefferson, então presidente do 
PTB. 

5. A partir daí e, após a instalação da "CPMI dos Correios", várias matérias passaram a ser 
veiculadas pela imprensa fazendo referências a irregularidades que teriam sidq, .p[áticqtlás ,:no IRB. 
Numa dessas matérias publicada pelo Correio Braziliense no dia 9 de junho de' @,QQS; <:l·4epu~aGG~-·­
mineiro Carlos Willi~m (PMDB/MG), afirma ter provas do desvio de pelo j ifQfio'S

0 (ij&J;l~,4 CN­
milhões no IRB (fl. 09). Antes dessa reportagem, em 03 de junho de 2005, o ri ffr~~b DeP JOS . 
apresentou Requerimento à CFC solicitando ao TCU cópia de inteiro teor da . . s ação de contas t 
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enviadas pelo IRB, no período de janeiro à maio de 2005. Tal pleito foi atendido, porém sofreu 
alteração, sendo enviado a esta Corte como solicitação de auditoria (fls : 10/11). 

6. Mais recentemente, no dia 04 de agosto do corrente ano, várias outras matérias dão conta 
de que existiria proposta do banco Espírito Santo-BES para que o IRB realizasse investimento, 
mínimo, da ordem de US$ 100 milhões (fls. 12 a 18). Cabe destacar matéria veicula pelo Correio 
Braziliense (fl. 12), onde o Deputado Roberto Jefferson teria dito que: 

"o Banco Espírito Santo, principal acionista da Portugal Telecom, teria interesse em 
conseguir a transferência para o seu caixa as reservas internacionais do JRB. Em abril 
deste ano, o banco português teria apresentado uma proposta ao IRB para uma aplicação 
de US$ 100 milhões, que não foi efetivada. O PT e o PTB ficariam com parte da 
comissão se tal transação fosse efetivada. Em nota, o IRB negou a versão de Jefferson. 
Antes de ser ministro, Antônio Luís Guerra Nunes Mexia foi administrador do Banco 
Espírito Santo entre 1990 e 1998." 

7. Os Jornais O Estado de São Paulo e a Folha de São Paulo, no mesmo dia quatro de agosto, 
noticiam que o deputado Roberto Jefferson (fls. 14 a 16), teria sido procurado em abril pelo 
publicitário Marcos Valéria para intermediar junto ao IRB, transferência deUS$ 600 milhões de um 
banco inglês para o BES. 

8. Durante a execução dos trabalhos de auditoria no IRB, no intuito de buscar evidências para 
respondermos se havia ocorrido a transferência de recursos financeiros do IRB para o BES -
questão 04 da matriz de planejamento - ao lermos a ATA da 20a Reunião da Diretoria do IRB (fls. 
19 a 21 ), realizada no dia 18 de maio de 2005, constatamos que o Diretor de Riscos de 
Propriedades, Senhor Luiz Lucena, mesmo não sendo de sua esfera de atribuições, apresentou 
propostas de investimento da UBS Investment Bank e da The Winterbotham Merchant Bank. Um 
pouco antes disso, em 22 de abril de 2005, o Banco Espírito Santo Investment havia apresentado 
uma proposta similar. 

9. A proposta do Banco Espírito Santo Investment é para aplicação no valor de US$ 100 
milhões, a do The Winterbotham Merchant Bank é para aplicação de US$ 240 milhões. O UBS 
Investment Bank não indica o montante em suas proposta (vide propostas dos bancos às fls . 22 a 
25). 

I O. O IRB, em nota, negou a existência de aplicação de recursos no BES, contudo reconheceu 
que o BES apresentou proposta para aplicação de US$ I 00 milhões, confirmando, portanto, o que o 
deputado Roberto Jefferson havia dito. A proposta do BES fora recusada pelo então diretor Alberto 
de Almeida Pais, por não se enquadrar na política de investimento estabelecida pelo Conselho de 
Administração do IRB, acolhendo parecer da Gerência de Investimento (Fls. 26 a 29). A nota 
divulgada pelo IRB, no entanto, não faz referência às propostas de aplicação do The Winterbotham 
Merchant Bank e do UBS Investment Bank. 

11. O certo é que o ex-presidente do IRB - Luis Apolonio Neto -manteve contato com Ricardo 
Espírito Santo (fi. 22) e, por isso, no dia 22 de abril de 2005, o ex-Diretor Financeiro, Dr. Alberto 
de Almeida, recebeu Carta-Proposta do BES, para aplicação do IRB no valor de US$ 100 milhões 
que somados à proposta de investimento do The Winterbotham Merchant Bank, enviada no dia 13 
de abril de 2005, ao ex-Diretor de Riscos de Propriedade, Senhor Luiz Lucena, no val<;>r:de US$ 
240 milhões, chegaremos ao montante de US$ 340 milhões. Como a p~oposta _da ~ r J% l~V[f.J1tifl"1flS~~~ 
Bank, datada de 23 de março de 2005, dirigida ao Senh~r Jo_ão Jmm~ C01m ~P1V1Pere - to~EIOS 
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investimento pelo IRB seria de US$ 260 milhões. O montante dessas três aplicações - caso tivessem 
ocorridos - somariam o valor de US$ 600 milhões de dólares, valor que o deputado Roberto 
Jefferson afirma que o publicitário Marcos Valéria intermediaria junto ao IRB. 

12. Recursos para se fazer esses investimentos o IRB possui, basta ver os investimentos 
mantidos no exterior (fl. 30), entretanto, caso fossem realizados, prejudicariam sobremaneira a 
liquidez da instituição, uma vez que o prazo de maturação proposta para os investimentos variavam 
de 2 a 5 anos e meio, além de descumprir a Política de Investimento da Empresa, aprovada pelo 
Conselho de Administração-CONAD em 08 de julho de 2002 (fls. 31 a 35). Por isso, o Sr Paulo 
Neves Garcia, Gerente de Investimento Substituto, por meio de Parecerelaborado em 17 de maio de 
2005, levando em conta, ainda, o contido no parágrafo 4° da Circular Bacen no ?280, de 09 de 
março de 2005, opina pela não aceitação da proposta em questão. O entendimento desse Parecer 
também foi seguido para, no dia 31 de maio de 2005, rejeitar as propostas de investimento do The 
Winterbotham Merchant Bank e do UBS Investment Bank (fl. 29). 

13. Dessa feita, os referidos bancos não lograram êxito em seus pleitos, todavia em 2002, o IRB 
Brasil Re, promoveu uma realocação de seus investimentos no exterior da ordem de US$ 240 
milhões de dólares. Naquela oportunidade, mais precisamente em 10 de outubro de 2002, essa 
operação foi alvo de denúncia anônima junto à Casa Civil da Presidência da República, criticando 
os investimentos feitos pelo IRB no exterior (fls. 36 a 38). 

14. Em 24 de outubro de 2002, o então Chefe da Casa Civil da Presidência da República 
expediu o Aviso no 1141/Gab-C. Civil/PR informando ao ex-Ministro de Estado da Fazenda Pedro 
Sampaio Malan sobre a referida denúncia . Em 28 de outubro de 2002, o então Presidente do IRB, 
Senhor Demosthenes Madureira de Pinho Filho, por meio do OF.PRESI-12112002 (fls. 39 a 43), 
apresenta justificativas ao ex-Ministro da Fazenda acerca da denúncia outrora realizada. 

15. Nesse oficio o Senhor Demosthenes enaltece as condições em que o investimento deUS$ 
240 milhões de dólares foi realizado, inclusive fazendo as seguintes afirmações, in verbis: 

Item 17 do OF.PRESI-12112002: "Com essa realocação estamos conseguindo algo inédito 
para Empresa, que é a garantia de retorno do montante investido, independentemente do 
comportamento do porifólio dos investimentos. " 

Item 21 do OF.PRESI-12112002: "A verdade é que a realocação de recursos ora realizada 
concede ao IRB uma rentabilidade expressivamente superior àquela que vinha sendo 
percebida no porifólio anterior, principalmente em comparação com a aplicação em Time 
Deposit." 

Item 22 do OF.PRESI-12112002: ''Adicionalmente, a nova aplicação oferece a garantia do 
retorno integral do capital investido, independentemente do comportamento do portfólio d'as 
aplicações - algo absolutamente inédito, como já registrado - e que, por si só, já justificaria 
a decisão tomada. " 

Item 23 do OF.PRESI-12112002: "A manutenção desses recursos no exterior- mantém 
perfeita correlação de volume e liquidez com o perfil de exigibilidades em moeda 
estrangeira da Empresa." 

16. Em 6 de novembro de 2002, _o então Deputado R~cardo Berzoini (PT/SP), ~gr~~~~Jou~sa;-­
da_ C:âmara dos Deputados, Requen~~nto de _mformaç~o C-2002/4682 (fl~. 44/15~?ilipgiW2~9~~uN ~ 1 

M1mstro de Estado da Fazenda, solicitando mformaçoes acerca da moviment~Ç.â'o lVflnânÓe fi ,,elOS! 
investimentos do IRB Brasil Resseguros. No dia 11 do mesmo mês, foi aprova44:?~a-eque · ento -I 
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do Deputado Ricardo Berzoini. Nesse mesmo dia, o Ministério da Fazenda expediu o Oficio no 750 
AAP/GM/MF, corroborado em 02 de dezembro de 2002, por meio do oficio no 795 AAP/GM/MF 
(fls. 46/47), ao IRB solicitando as informações requeridas pelo Deputado. 

17. Em 20 de dezembro de 2002, o ex-presidente do IRB, Senhor Demonsthenes Madureira de 
Pinho Filho, por meio do Of.PRESI-143/2002, enviou ao Ministério da Fazenda as respostas aos 
questionamentos formulados pelo ex-Deputado Ricardo Berzoini (fls. 46 a 55). Dentre elas, cabe 
ressaltar as seguintes: 

Item 3 do OF.PRESI - 143/2002: "Pergunta: Qual a rentabilidade prevista nestes novos 
investimentos? 

Resposta: A rentabilidade para esses novos investimentos, que, destaque-se, oferecem algo 
inédito ao IRB-Brasil Re, que é a garantia de retorno do valor principal investido, está 
vinculada à rentabilidade futura dos fundos aos quais estão indexados. 

A rentabilidade média anual dos fundos aos quais esses novos investimentos estão 
indexados, foram as seguintes nos últimos cinco anos: 

Société Générale 10,32% 

Bayerishe Landsbank 10,62% 

Royal Bank o f Scotland - 8, 68 %" 

Item 5 do OF.PRESI- 143/2002: "Pergunta: Desses investimentos no exterior, relacionar as 
instituições e os valores nelas aplicados, respectivamente. 

Resposta: esses novos investimentos no exterior foram efetuados nas seguintes instituições, 
detentoras do rating indicado entre parênteses, elaborado pela Standard & Poors: 

Société Générale (AA-) US$ 120 milhões 

Bayerishe Landsbank (A+) US$ 60 milhões 

Royal Bank ofScotland (AAA) - US$ 60 milhões" 

Item 11 do OF.PRESI- 143/2002: Pergunta: "Cópia dos estudos/pareceres da Gerência de 
Investimentos, recomendando a realocação desses recursos no exterior. 

Excertos da resposta: A análise de risco e vantagens da operação foi feita de forma até 
mais rigorosa do que o comum das aplicações, eis que contratamos especialistas 
internacionais para orientar o IRB-Brasil Re nesse procedimento. 

Nos últimos anos, em função de uma iminente privatização e instalação de escritórios de 
resseguradores internacionais no Brasil, o IRB-Brasil Re tem sofrido brutal perda de 
profissionais de seu quadro efetivo, estando impedido de realizar concurso público para 
reposição dessa mão-de-obra, por estar incluído no Programa Nacional de desestatização­
PND. 

Paralelamente, limitações legais decorrentes do fato de o IRB-Brasil Re
1 ~),. rlf~eil@Cás- CN~· 

normas que regem as empresas estatais, impediram que a empresa mantiv f8~ u cofitiJ~EIOS 
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do mercado financeiro internacional, indispensável para o adequado acompanhamento. 
orientação e análise de investimentos, especialmente em se tratando de investimento no 
exterior. Decorre daí que à pretensa área técnica; faltam recursos humanos e materiais 
para exercer eficazmente o seu papel. 

Diante dessa situação e, com o objetivo de obter a melhor orientação para investimento dos 
seus recursos, o Diretor Financeiro, a fim de decidir qual o melhor caminho, solicitou a 
colaboração do ex-Gerente Financeiro do IRE-Brasil Re e atual Presidente da UAIC. 
subsidiária integral do IRE-Brasil Re nos Estados Unidos, chegando-se à conclusão de que 
o ideal seria a contratação de uma empresa internacional especializada na análise e 
orientação de alocação de ativos, recurso atualmente muito utilizado no exterior". 

18. Por conta desse investimento, foi realizada audiência pública pela Comissão de Finanças e 
Tributação da Câmara dos Deputados para esclarecimentos sobre movimentação financeira de 
reservas do IRB aplicadas no exterior (fls. 56 a 77). Nessa ocasião, os Senhores Demonsthenes 
Madureira de Pinho Filho; Carlos Eduardo Tavares e José Eduardo Batista, ex-Presidente, ex-Vice­
Presidente e Diretor Financeiro do IRB-Brasil Re, respectivamente, compareceram para prestar 
esclarecimentos. Eles, basicamente, repetiram o que já havia sido informado por meio do OF.PRESI 
- i 43/2002, cabendo destacar os seguintes pontos: · 

"A nossa idéia foi passar a ter no exterior administradores de carteira competentes que 
pudessem nos dar maior tranqüilidade quanto à segurança e à liquidez. Foi nesse sentido a 
movimentação dessa operação. Na operação atual, não tiramos nenhum tostão do exterior, 
realocamos recursos ... " 

" Os principais objetivos da realocação foram buscar o aumento da rentabilidade de 
investimentos no exterior - mais à frente vou mostrar o comparativo da posição anterior 
com essa que temos hoje - e, de forma inédita, ter a garantia de retorno do montante 
investido dada por grandes e sólidas instituições financeira ... " 

19. Com se vê, em todos os esclarecimentos prestados pelo IRB, os seus representantes 
procuram demonstrar que o investimento realizado em 2002 era algo altamente vantajoso para a 
Empresa, uma vez que, de forma inédita, após cinco anos, eles teriam a garantia de resgatar o 
principal, independentemente do comportamento do portfólio dos investimentos. O cidadão comum, 
caso soubesse dessa vultosa aplicação, perguntaria: se os US$ 240 milhões de dólares pertencesse 
ao ex-Diretor Financeiro, ele deixaria esse montante investido em um fundo, por cinco anos, para 
no final ter a garantia de receber os mesmos US$ 240 milhões? 

20. Enfatiza-se, também, em outros pontos dos esclarecimentos, a segurança, rentabilidade e 
liquidez que o investimento proporcionaria. Esse pressupostos são exigências estabelecidas pela 
Política de Investimento do IRB, aprovada pelo CONAD em 08 de julho de 2002 (Fls. 31 a 35). 
Com relação à segurança, só podemos aferi-la após o vencimento do investimento. Em relação à 
rentabilidade, os gráficos colacionados às folhas 78/79 são bastante elucidativos. O primeiro deles, 
faz uma comparação entre as rentabilidades dos investimentos mantidos pelo IRB no Brasil e no 
exterior. Nele pode-se constatar que, no período de janeiro de 2005 a junho de 2005, a rentabilidade 
dos investimentos no exterior foi negativa. O segundo gráfico mostra que a aplicação realizada em 
Fundos Euronotes (US$ 240 milhões), vem colhendo, no período de janeiro a junho de 2005, taxas 
de rentabilidade negativas. Com relação à li qui dez, o investimento em Euronotes tel)1 r prazo de 
maturação de ci?co anos,_ se~do os dois primeiros ~nos considerados carência: r[rm~ 0~~1Kl 5 .. '"' 
presume poder d1spor do dmhe1ro no menor prazo posstvel, constata-se que a refend ~~8açW62R@e L·N · 
obedeceu a nenhum critério da Política de investimentos do IRB. / . • CORREIOS i 
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21. Ainda a respeito da rentabilidade, no início do investimento, foram apresentado índices de 
rentabilidade média anual (vide item 16) para convencer os Deputados componentes da Comissão 
de Finanças e Tributação quanto ao acerto de ter se realizado a referida aplicação. Contudo, o 
desempenho do Fundo não tem refletido a rentabilidade esperada. A tabela colacionada à fl . 78, 
evidencia bem esse quadro. Pela avaliação apresentada aos Deputados, era esperada uma 
rentabilidade da ordem de 10,32% da Société Générale, 10,62% da Bayerishe Landsbank e 8,68% 
do Royal Bank of Scotland, porém o rendimento não tem se comportado como o esperado e, por 
isso, passados quase quatro anos, a Société Générale apresenta uma rentabilidade acumulada de 
11.041%, a Bayerishe Landsbank apresenta uma rentabilidade negativa acumulada de 2.671% e 
Royal Bank of Scotland rentabilidade acumulada de 0,834%. Considerados na totalidade, a 
aplicação em Euronotes apresenta uma rentabilidade acumulada de 5.115%. Cabe ainda destacar 
que, no presente ano, as taxas de rentabilidade são negativas nas três instituições. 

22. Segundo apuramos durante a execução da auditoria, e como afirma os dirigentes do IRB nos 
tópicos acima, esse investimento não contou com a avaliação da Gerência de Investimento do IRB­
GEINV, tido como incapaz para análise de aplicação tão moderna. Estranhamos, todavia, que 

•" muitos funcionários que integram hoje a GEINV, lá já labutavam em 2002, época da referida 
j aplicação. 

23. O que causa certa perplexidade é o fato de que, após quase quatro anos, a GEINV tida como 
carente de recursos humanos e materiais, foi capaz de analisar e dar parecer desfavorável, baseado, 
entre outras normas, na Política de Investimento da Empresa, às Pretensões dos Bancos Espírito 
Santo Investment, The Winterbotham Merchant Bank e UBS Investment Bank, num montante que 
pode chegar a quase US$ 600 milhões, bem superior ao investimento realizado em 2002. Como o 
parecer da GEINV foi acolhido para barrar essas prováveis aplicações, fica no ar a seguinte dúvida: 
se a legislação utilizada pela GEINV para descartar as propostas dos bancos internacionais em 
2005, são todas anteriores à data da aplicação realizada em 2002, como pôde tal investimento ser 
feito? 

24. O indigitado investimento realizado em 2002 deu prejuízo antes mesmo de se concretizar. 
As tabelas acostadas aos autos às fls. 79 a 83, demonstram que, para se levantar parte do valor 
necessário ao investimento, ou seja, US$ 112,122,054.62, o IRB teve de se desfazer de aplicações 
realizadas no GOLDMAN SACHS & CO, MORGAN ST ANLEY DEAN WINTTER e 
SALOMON BROTHERS. Nessa operação, o IRB acumulou perdas de US$ 5,400,067.92, por ter 
vendido seus títulos em época que o valor de mercado estava abaixo do preço de custo. Mais uma 
vez, com essa operação, os dirigentes da Empresa demonstraram indiferença ao prejuízo, pois 
perderam nessa operação, mais de cinco milhões de dólares, que, se convertidos ao câmbio do dia 
25 de outubro de 2002 (US$ 1,00 = 3,95), teríamos uma perda de R$ 21.330.268,28. Essa 
informação eles não deram aos membros da Comissão de Finanças e Tributação da Câmara dos 
Deputados. 

25. Não foi dito também aos Deputados que a manutenção desse investimento no exterior seja 
em Fundos Euronotes, seja em outras aplicações, além de contrariar a legislação que trata da 
matéria (Dec-Lei 1290/73; Resolução CMN n° 2.917/01), desobedece à Política de Investimentos da 
Empresa ao aplicar no exterior mais de 50% de suas reservas. Hoje esse percentual ainda se 
encontra no patamar de 65,80%. 

26. Pelo que se demonstrou nos itens anteriores, as aplicações realizadas p~l9 "~002 
tinham carência de dois anos e garantia do principal somente após cinco anos:~Ft\~ rfpjj~$'-OO<YnCN . 
garantia de rentabilidade mínima, por isso, caso o IRB tivesse a necessidade de f ~·~~fazer ~R lOS. 
investimentos hoje - 12 de agosto de 2005 - segundo contatos mantidos pela atlli~ administração, l 
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27. Cumprir a Política de Investimentos e internalizar os US$ 240 milhões seria uma alternativa 
a essas aplicações. Caso os dirigentes do IRB tivessem feito essa opção e aplicado os US$ 240 
milhões no Fundo Extramercado do Banco do Brasil, teriamos o seguinte resultado em 04 de agosto 
de 2005: 

Valor aplicado em 2002 

Câmbio do dia 15/out/2002 (US$ I =R$ 3,95) 

Valor convertido para Real em 15/out/2002 

Cota Extramercado do dia 15/out/2002 

Total de cotas do Extramercado em 2002 

Cota Extramercado do dia 04/ago/2005 

Valor convertido para real em 04/ago/2005 

Câmbio do dia 04/ago/2005 (US$ I = R$ 2,30) 

Montante em Real convertido p/US$ em 04/ago/2005 

= 

X 

X 

US$ 240.000.000,00 

3,95 

R$ 948.000.000 

6,448118418 

147.019.632,48 

10,613182569 

== R$ 1.560.346.200, 73· 

2,30 

US$ 678.411.391 ,62 

Cii) Pelos valores acima, resta provado que as aplicações realizadas em 2002 foram um desastre, 
pois, em outubro de 2006 - quando vencerá o investimento em Fundos Euronotes - o IRB terá 
garantido apenas o principal. Caso houvesse optado pelo investimento acima, teria recebido em 04 
de agosto de 2005, US$ 678.411.391,62, ou seja US$ 438.411.391,62 a mais do que o IRB receberá 
em outubro de 2006. Assim, cabe indagar aos ex-dirigentes da Empresa quem teria se beneficiado 
com essas aplicações, uma vez que elas não trouxeram beneficios nenhum para o IRB. Numa 
sumária avaliação, serviu apenas para gerar mais lucros para os já ricos Bancos onde as aplicações 
foram realizadas. 

29. Por fim, cabe registrar que, segundo relatos, toda a documentação referente as aplicações 
realizadas em 2002, só foram repassadas à GEINV na véspera de o ex-Presidente Lídio Duarte 
deixar o IRB e, até o presente momento, a GEINV não sabe informar o custo suportado pelo IRB 
para manter as aplicações nos Fundos Euronotes, tendo em vista que a obtenção das informações 
junto às instituições que receberam os investimentos é realizada pelo Senhor João Carlos Gahyva 
Rodriguez, Presidente da UAIC nos Estados Unidos, que tem dificultado o acesso a elas. 

30. Diante dos fatos apurados e analisados, propomos, com fundamento no art. 69, VI, da 
Resolução TCU n.0 136/2000, e no art. 237, VI, do Regimento Interno do Tribunal, c/c o art. 86, 11 
da Lei n.0 8.443/92: 

a) autuar esta peça como Representação desta Secretaria de Controle Externo; 
b) converter os presentes autos em Tomada de Contas Especial para quantificação de 

débitos e identificação dos responsáveis; 
c) encaminhar cópia dos autos à Comissão Parlamentar Mista de Inquérito do Congresso 

Nacional "CPMI dos Correios"; 
d) encaminhar cópia dos autos à Comissão de Finanças e 

Deputados"; 

SisDir: Representação-fNV -I RB_DJV _2005_SECEX-2.DT- l_DIONESGR.doc (Comparti lhado) 
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À consideração superior. 

23 SECEX, 1 a Divisão Técnica, em 12 de agosto de 2005 . 

Coordenador 

Luciano Sampaio da Silva 
ACE - Matr 5706-1 

Membro 

Michelle Glória Coelho Pinto 
ACE- Matr 4235-8 

Membro 

·,tt Ú-c \» rtMR '1 f'vr..... Jl~ ·~ 
Nélio Afonso Franca de Melo 

ACE- Matr 5687-1 
Membro 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO- CFC 

REQUERIMENTO N° l ~ , DE 2005 
(Do Sr. Carlos Wilian) 

Senhor Presidente, 

Requer ao TCU 
cópia de inteiro teor da 
prestação de contas 
enviadas pelo IRB 
Instituto de Resseguros 
do Brasil, no período de 
janeiro à maio de 2005. 

Requero a Vossa Excelência, nos termos regimentais, seja 
requisitada ao Tribunal de Contas da União cópia de inteiro teor da 
prestação de contas enviadas pelo IRB- Instituto de Resseguros do 
Brasil, no período de janeiro à maio de 2005. 

Sala das Comissõe·s. em <J""3, de (i-l r-.l !(\a de 2005. 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

,. rcu 
/ ~- · SECEX 
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COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 
523 LEGISLATURA- 33 SESSAO LEGISLATIVA 

LOCAL: Plenário 4, Anexo li 
HORÁRIO: 1 Oh 

RESUMO DAS CONCLUSÕES DA 
19a REUNIÃO ORDINÁRIA 

DIA 15/06 

A - Requerimento: 

1. REQUERIMENTO N° 74/05- do Sr. Carlos Willian- que requer, junto ao Tribunal 

de Contas da União- TCU, cópia de inteiro teor da prestação de contas enviadas 

pelo Instituto de Resseguros do Brasil - IRB, no período de janeiro a maio de 

2005. 

RESULTADO: aprovado, unanimemente, o requerimento, com alteração. 

ALTERAÇÃO: transformado em solicitação de auditoria para analisar os 

contratos e pagamentos assinados ou autorizados pelo IRB. 

8 - Proposições Sujeitas à Apreciação do Plenário: 

PRIORIDADE 

2. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 117/03 - do Sr. Almir Moura - que 

"altera os arts. 10, inciso •IX, e 17, parágrafo único, da Lei n2 4.595, de 31 de 

dezembro de 1964, que 'dispõe sobre a Política e as Instituições Monetárias, 

Bancárias e Creditícias, cria o Conselho Monetário Nacional e dá outras 

providências'" . 

RELATOR: Deputado CARLOS WILLIAN j RQS n° 03i2005 _ CN~ 

PARECER: pela incompatibilidade e inadequação financeira e orçamef J} .I. · • CORREIOS 
1 

RESULTADO: aprovado, unanimemente, o parecer. 1·· t!~~ ~I 
~ .. ! 

~ -~---') o 
1 Doe: ~ ~ 'l ~ .-
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Valério usou nome de Lula 

Rudolfo Lago, Mariana Mazza e Mariana Ceratti 
Correio Braziliense 
4/8/2005 

. ./~ 
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Ex-ministro português.confinna que empresário se apresentou corno "consunur uu J.llÇ::~luvm"' 
durante reunião em Lisboa. O Palácio do Planalto nega ter intermediado audiência do publicitário 

No ano passado, o ex-ministro de Obras Públicas, Transportes e Comunicações de Portugal Antônio 
MeXia recebeu em seu gabinete alguém que, segundo ele, se apresentou como "consultor do 
presidente do Brasil", Luiz Inácio Lula da Silva. A conversa foi "de cortesia". O que é grave na 
história é o nome da pessoa que se apresentou como consultor do governo brasileiro: Marcos Valéria 
de Souza, o operador do suposto esquema do mensalão. Em reportagem publicada pelo semanário 
português Expresso do dia 16 de julho, Mexia confirmou a reunião com Valéria. É nessa reportagem 
que ele o identifica como "consultor" de Lula. 

O Expresso procurara naquela ocasião o ex-ministro porque o deputado Arnaldo Faria de Sá (PTB­
SP) tinha protocolado na CPI dos Correios um pedido de diligência em Portugal para saber o que 
Marcos Valério tinha conversado com Mexia em Lisboa. O pedido, na verdade, já fazia parte da 
estratégia montada pelo deputado Roberto Jefferson (PTB-RJ) para novamente constranger o ex­
ministro da Casa Civil José Dirceu e o governo. 

À reunião em que Valério teria se apresentado como "consultor" de Lula sucedeu-se outra visita de 
Valério a Portugal. Na terça-feira, durante o depoimento de Dirceu ao Conselho de Ética, Jefferson 
denunciou que fora o ex-ministro quem articulara esse novo encontro em Portugal. Segundo o 
petebista, Dirceu 'autorizara a ele e ao PT que enviassem emissários a Lisboa para negociarem com 
a Portugal Telecom doações para pagar suas contas. O PTB teria mandado seu tesoureiro, 
Emerson Palmieri. Pelo PT, teria ido Marcos Valério. 

A viagem foi confirmada por todos os envolvidos. O PTB tem as passagens, pagas pelo partido, a 
Emerson Palmieri. Ele embarcou na primeira classe de um vôo da Varig no dia 24 de janeiro. E 
regressou no dia 26. Valério também confirma a viagem. E a Portugal Telecom, em nota, admite a 
reunião com Valério. Não foram essa duas as únicas viagens de Valério a Portugal durante o governo 
Lula. Desde a sua posse, ele já esteve em Lisboa quatro vezes. 

O que difere são as versões sobre o encontro. Jefferson diz que o Banco Espírito Santo, principal 
acionista da Portugal Telecom, teria interesse em conseguir a transferência para o seu caixa 
das reservas internacionais do Instituto de Resseguros do Brasil (IRB). Em abril deste ano, o 
banco português teria apresentado uma proposta ao IRB para uma aplicação de US$ 100 
milhões, que não foi efetivada. O PT e o PTB ficariam com parte da comissão se tal transação 
fosse efetivada. Em nota, o IRB negou a versão de Jefferson. Antes de ser ministro, Antônio 
Luís Guerra Nunes Mexia foi administrador do Banco Espírito Santo entre 1990 e 1998. 

Encontros 
A CPI dos Correios apura outra versão: Valério tentaria articular nos bastidores para que a Portugal 

. _.,. . 

04/08/2005 
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Telecom comprasse ações que lhe dessem o controle da Brasil Telecom. Valério advogaria no \~~ 
governo os interesses de Daniel Dantas, do grupo Opportunity, na disputa interna na Brasil Telecorn 
com os fundos de pensão. Em nota, a Portugal Telecom confirma que teve encontros com Marcos 
Valério, mas nega que tenha ocorrido alguma reunião entre os dias 24 e 26 de janeiro. Nega também 
que os encontros antenores tenham sido para negociar operações de financiamento de partidos 
políticos brasileiros. Segundo a empresa, a reunião tratou da compra da Telemig. Também em nota, 
Valério confirma que esteve com Mexia no ano passado. E confirma que viajou novamente a 
PorQ.Igal em janeiro deste ano acompanhado de Emerson Palrnieri. Mas nega ter se apresentado 
_como consultor do governo brasileiro. Elediique o motivo da viagem foi "a prospecção de contas 
de publicidade, uma vez que a Portugal Telecom estaria interessada em adquirir, através da Vivo, a 
Telemig, operadora de telefonia celular em Minas Gerais, que é cliente da SMPB Comunicação e da 
DNA Propaganda". Sua explicação para a presença de Palmieri na viagem é mais estranha: ele teria 
viajado como "amigo", porque estava "estressado". 

Na terça-feira, o Palácio do Planalto divulgou nota em que confirma que Lula esteve duas vezes com 
representantes do grupo português para tratar de investimentos no Brasil. Em nova nota ontem, o 
Planalto nega que o governo tenha intermediado audiência de Valério com Mexia. O Planalto não 
descarta medidas judiciais contra "os responsáveis por eventuais ações indevidas". 

Enviar 
Imprimir 
Voltar 

04/08/2005 
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Procurador vai r a s t rea r ap l i cações f el t as pe lo IRE 

Irany Tereza 
o Estado de S. Paulo 
4 / 8/2005 

O Ministério Público Federal requereu à presidência do Instituto de 
Resseguros do Brasil !IRB ) a relação de todos os bancos e respectiv as 
agências no.'3 :.quais <l- a u t.arquia tem .ou tev e apl i cações fin(3.riceira s entre 2 000 . . " 
e 2004-. O ob:je-tivo , segundo o procúradôr Edson Abdorr ; ·· ê .-' rai:i·frear a origem e 
o desti-no do dinheiro movimentado pela insti::uição e verificar se houve 
alguma operação envolvendo o Banco do Espírito Santo (BES}, de Portugal . 
O banco foi citado pelo deputado Roberto Jefferson (PTB-RJ}, que relatou ter 
sido :PTocurado em abril pelo publicitár.io Marcos Valéria para intermediar , 
junto ao IRB, transferência de US$ 600 milhões de um banco inglês para a 
instituição portuguesa. 

Procurada, a direção d o IRE declarou, por meio da Assessoria de Imprensa, 
que não há nenhuma aplicaç ão da autarquia no BES . Informou, porém, que em 22 
de abril deste ano o banco português apresentou "proposta de serviços 
financeiros para aplicação de um volume da ordem de US$ 100 milhões das 
reservas do IRB" . A proposta foi recusada em maio pelo então 
diretor-financeiro , Alberto Pais, por não se enquadrar " na política de 
investimentos estabelecida pelo Conselho de Administração do IRE" . 

Os bancos nos quais e x is t em aplicações do IRE no exterior são, segundo o 
' nstituto, o BB Securities, Goldman Sachs, Salomon Brothers, Deanwitte r , 
.oyal Bank of Scotland e Bayerische Landesbank AG . 

Para rastrear o caminho do dinheiro movimentado pelo IRB, o Mini stério 
Público quer também contatar os 25 brokers credenciados para intermediar 
operações do instituto . 

Na semana passada, o procurador Abdon ouviu o depoimento de Dimas Toledo, 
ex-diretor de Engenharia de Furnas e apontado como a cota do PP, do deputado 
José Janene (PR} na estatal, que foi afastado durante a investigação do 
escândalo envolvendo o IRB e empresas estatais. Dimas contou ter ido ao 
apartamento fun~ional de Jefferson, em Brasília, no dia 13 de abril deste . 
ano, confirmando a versão · apresentada pelo deputado na CPI dos Correios : · 

Ele contou ainda que Jefferson realmente lhe disse que o presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva hav ia oferecido o cargo que ocupav a em Furnas ao PTB, 
mas não repetiu, no Ministério Público, a tese da distribuição da sobra de 
lucro de Furnas . 

De acordo com o relato de Jefferson, Dimas teria dito que todo mês sobravam 
R$ 3 milhões no caixa de Furnas . Desse total, R$ 1 milhão iria para o PT 
~~cional, por meio de Delúbio Soares; R$ 1 milhão para o PT de Minas Gerais, 

Jr meio de Rodrigo Botelho Campos, então diretor de Administração de 
Furnas, também afastado para apuração das denúncias ; R$ 500 mil ficariam com 
a diretoria de Furnas; e os restantes R$ 500 mil seriam repartidos entre um 
grupo de deputados ligados à estatal. 

I 

PATRIMÔNIO 

"Aqui no MP Dimas disse que somente expôs ao deputado Roberto Jefferson o 
layout operacional de Furnas " , comentou o procurador . Ele requereu à Receita 
a lista de bens de Dimas e está investigando quem financiou a campanha do 
filho dele, Dimas Fabiano Toledo Junior, eleito deputado estadual em Minas 
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Abdon ficou impressionado com a lista de bens que o ex-executivo disse ter 
adquirido com as economias de mais de 30 anos como funcionário da estatal. 
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IRE recusou o f erta de banco português 

ELVIRA LOBATO 
Folha de S. Paulo 
4 / 8 / 2005 

O. IRE (Instituto de Resseguros do Bra si. l ) rejeitou proposta para aplicar US$ 
'lOO -mi-lhões. de suas :>eservas ilj-ternac ~ onais no Banco Espírito Santo , de 
Portügci:l .'.·: , 'A:.'·é'statal confirmou' orit:êrir qui:' 'receDeU proposta\:.~~he"sse sentido , ira ::•:> ·'~' .. :) :'·; . . 
dia 2"2- de abril, e disse que ela foi rejeitada, dez dias depois, pelo então 
diretor financeiro, Alberto Pais, por não se enquadrar em sua política de 
investimentos. 
Albert:TJ Pais é funcionário de carrei~~ _c:Io Banco Central e ocupou o cargo até 
o ~nício de junho deste ano, por indicação do Ministério da Fazenda, ao qual 
a estatal está subordinada. · · 
Ele fez parte da diretoria afastada em razão das suspeitas de um suposto 
esquema para arrecadação de dinheiro para partidos políticos na estatal . 
Com exceção dele, todos os diretores da época foram indicados por partidos 
políticos. 
O PTB indicou o ex-presidente Lídio Duarte, afastado no mês de março, e 
apoiou seu sucessor, Luiz Appolõnio Neto . O PP indicou o ex-diretor 
comercial Eduardo Lucena e o PFL do Maranhão indicou o ex-diretor de riscos 
e sinistros Murilo Barbosa Lima . O PT indicou o ex-vice-presidente Manoel 
Moraes. 
A informação dada ontem, pelo IRE, confirma, em parte, a acusação do 
~eputado federal Roberto Jefferson (PTB-RJ) de que teria havido pressão para 

( ransferir as aplicações do IRB no exterior para o banco português. 
O Banco Espírito Santo é o segundo maior acionista da Portugal Telecom, com 
aproximadamente 9,2% de seu capital. 
De acordo com o·,,IRB, a proposta para investimentos no banco português foi 
rejeitada por não se enquadrar nos parâmetros da política de investimentos 
estabelecida pel? Conselho de Administração da estatal, que determina, 
prioritariamente, a aplicação de recursos no Banco do Brasil. 
No balanço financeiro do IRB de 2004 ., consta que a estatal possuía um total 
de R$ 3,59 bilhões aplicados no final do ano passado, dos quais R$ 2,240 
bilhões estavam investidos no exterior. Além do Banco do Brasil Security, 
que concentra 60% das aplicações do IRE, constam ainda os bancos Goldman 
Sachs, Salomon Brothers, · Dean Witter, Société Générale, The Toyal Bank --of 
Scotland e Bayerische Landesbank AG. 

Jefferson 
O deputado federal Roberto Jefferson declarou, em entrevista publicada ontem 
pela Folha, que o publicitário Marcos Valéria e o tesoureiro informal do 
PTB, Emerson Palmieri, foram a Lisboa para negociar operações que servissem 
para quitar dívidas de campanha de candidatos do PTB. Um dos contatos, 
segundo Jefferson, foi com o ex-ministro de Obras de Portugal Antônio Mexia, 
~x-administrador do Banco Espírito Santo Investimentos. 

a versão de Jefferson, Valéria e Palmieri teriam ido obter informações 
sobre a transferência de US$ 600 milhões do instituto de resseguros, que 
estavam aplicados em bancos no Reino Unido, para o banco português . 
Em entrevista ao semanário português "Expresso", publicada em 16 de julho 
deste ano, Roberto Jefferson vai além. Diz que, na proposta que lhe teria 
sido apresentada pelo publicitário Marcos Valéria, o Banco Espírito Santo 
usaria parte do dinheiro aplicado pelo IRE para financiar a reestatização de 
linhas de transmissão da Eletronorte, estatal que foi presidida por Roberto 
Salmeron (indicado pelo PTB), até o mês de junho. 



Banco Espíri~o Santo fez proposta ao IRE de aplicação de US$ 100 milhões 

O Globo 
4 / 8 / 2005 

O Institut~ .de Resseguros do Brasil (IRB ) negou ontem , por meio de nota , ter 
aplicação ·financ_e,ira ,n;o Banco Espírito Santo, mas informou que o banco 
português fez uma _pr-oposta, em abril dest e ano, para receber investimento de 
US$ 100 milhões·;;._G-cerca de R$ 231 milhões) das reservas inte:rmacionais do 
IRB. A proposta não foi aceita pelo então diretor financeiro do instituto, 
Alberto de Almeida Pais . 

Segundo a nota, o IRE não se interessou- pela proposta porque ela" não se 
enquadrava nos parâmetros da política de investimentos estabelecida pelo 
conselho de administração do IRE" . 

Pais e os demais diretores do instituto pediram demissão no início de junho, 
juntamente com o então presidente, Luiz Appolonio Neto, depois que o 
ministro da Fazenda, Antonio Palocci, decidiu nomear o economista Marcos 
Lisboa para a presidência do órgão. 

Instituto está sob investigação federal 

O IRB está sendo investigado pelo Ministério Público Federal e pelo 
Ministério Público Estadual por conta da entrada da corretora Assurê no 

( 
ercado de resseguros, apesar de a corretora não ter experiência no ramo, 

contratos de valor elevado . A Assurê é de propriedade de Henrique Jorge 
Brandão, qtie é amigo do deputado Roberto Jefferson (PTB-RJ) . Na gravação 
clandestina de conversa de o ex-dirigente dos Correios Maurício Marinho, a 
qual acabou originando a divulgação do escândalo do mensalão, Marinho 
menciona a existência de arrecadação de dinheiro no IRB para o PTB de 
Jefferson . 

em 

As investigações tentam provar atos de improbidade, em ação civil pública , e 
crime de advocacia administrativa de ex-dirigentes do IRB . Também estão sob 
investigação dirigentes das empresas Furnas, Infraero e Eletronuclear que 
tinham recomendado ao IRB a contratação da Assurê. 
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PAÍS 

04/ 08/2005 - l3h35m 

Jefferson diz que PTB esperava receber R$ 12 
milhões da Portugal Telecom 
Fernando Moreira - Globo Online 

RIO - O deputado Roberto Jefferson (PTB-RJ) confirmou nesta 
quinta-feira, em depoimento na CP! da Mensalão, a realização de 
uma operação para a captação de recursos com a Portugal Telecom 
a fim de que PT e PTB pudessem, com a doação, acertar suas 
contas das campanhas eleitorais do ano passado. Há dois dias, em 
depoimento no Conselho de Ética da Câmara, o deputado petebista 
acusou o deputado José Dirceu de, como chefe da Casa Civil, ter 
articulado uma abordagem de emissários do PT e do PTB à 
multi nacional. 

- O valor não estava definido, mas a conversa era de que era algo 
em torno de R$ 24 milhões, 12 milhões para cada partido - disse o 
deputado em depoimento à CP! do Mensalão, em resposta ao 
deputado José Rocha (PFL-BA). 

De acordo com Jefferson a doação acabou não sendo feita aos dois 
partidos, mas ressaltou desconhecer o motivo : 

- Alguma coisa aconteceu que não permitiu que a operação se 
realizasse. 

O petebista disse, ainda, que o tesoureiro licenciado do PT, Delúbio 
Soares, o empresário Marcos Valério e Rogério Tolentino, sócio de 
Valério, estavam "sempre" em Portugal negociando. 

- Toda semana pelo menos um deles ia a Portugal - comentou o 
deputado, acrescentando não ter conhecimento de que Valério 
tenha sido recebido pelo ex-ministro português António Mexia na 
qualidade de "consultor do Presidente do Brasil", conforme noticou 
o jornal lisboeta "Expresso". 

Embora tenha negado qualquer envolvimento nas negociações com 
a Portugal Telecom citadas pelo deputado Roberto Jefferson, o ex­
ministro José Dirceu recebeu, de acordo com reportagem do jornal 
"O Globo", no último dia 11 de janeiro, no Palácio do Planalto, o 
publicitário Marcos Valério e o banqueiro Ricardo Espírito Santo, do 
Banco Espírito Santo, um dos principais acionistas da Portugal 
Telecom. No Conselho de Ética da Câmara, Dirceu omitiu este 
encontro . O éx-ministro também esteve com o presidente da 
Portugal Telecom, Miguel Horta e Costa, em jantar em Lisboa, em 
junho. 

O Palácio do Planalto e a Portugal Telecom negaram a tentativa de 
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IRll-Brasa ~~egnrosJ &! 6 

CNPJ n• 33.376.9891000 1-91 

ATA DA 20-ª REi.~N.IÃQ:~ DA DIRETORIA DO IRB-BRASIL RESSEGUROS S .A., 

realizada na Sala Presidente Getúlio Vargas, no dia dezoito de maio de dois mil e 

cinco, tendo como participantes Luiz Appolonio Neto, Presidente ; Alberto de Almeida 

Pais , Diretor Financeiro; Carlos Murilo Goulart Barbosa Lima, Diretor de Riscos de 

Transportes; Luiz Eduardo Pereira de Lucena, Diretor de Riscos de Propriedade e 

Vânia Malamace de Azevedo, Coordenadora de Atendimento a Colegiados, como 

Secretária. Ausente, por motivo justificado, Manoel Morais de Araujo, Vice-Presidente 

Executivo. A) ORDEM DO DIA: 1) Leitura e Aprovação da Ata. A Diretoria, por 

unanimidade, aprovou a Ata da 19-ª Reunião Ordinária realizada em 11.05.2005. 

2) lnterbrazil Seguradora S.A. O Sr. Presidente deu ciência à Diretoria do Ofício 

SUSEP I PRGER I GAB N° 28712005 , de 10.05.2005. 3) Ressegurador Solen Cativa 

. do Segurado Shell. A Diretoria, por unanimidade, aprovou o Voto DtRIP Nº 00512005, .. 
de 16.05.2005, que considerando o histórico de relacionamento entre este 

Ressegurador e a cativa, utilizar o ressegurador SOLEN VERSICHERUNGEN AG 

BAAR no programa de seguros da SHELL, período 200512006, com ou sem 

intermediaçãp. de "broker'. 4) Processo GEPSJ 3143/04- Resseguro Diferenciado 

pará os Ramos Auto e RCFV - Seguradora: Marítima Seguros S.A. A Diretoria, por 

unanimidade, aprovou o Voto DIRIS Nº 00312005, 11.05.2005, quanto aos 

esclarecimentos do valor elevado de indenizações lançado no mês de dezembrol2004, 

no Ramo Automóveis e Responsabilidade Civil Facultativa e, a medida implantada, 

visando à eficácia dos controles internos. A matéria deverá ser encaminhada ao 

Conselho de Administração. 5) Processo GESJN 038/2004 - Sinistro Incêndio -

Segurado: Condomínio do Edifício Herm. Stoltz - Seguradora: Porto Seguro 

Companhia de Seguros Gerais. A Diretoria, por unanimidade, autorizou a expedição 

da ALS- Autorização para Liquidação de Sinistro nº 01712005, no valor de 367.002,55 

FAJ-TR. 6) Processo GERIS 087/2005- Sinistro Cascos- Segurado: Navegação 

Vale do Rio Doce - DOCENAVE - Seguradora: Bradesco Seguros S.A. A Diretoria, 

por unanimidade, autorizou a expedição da ALS - Autorização para Liquidação de 

Sinistro nº 00912005, no valor de US$ 323,415.07. 7) Processo GECOM-SP - 1829/ 

04 Vol. 11 Sinistro Incêndio - Segurado: Luli Indústria e Comércio de 

Confecções Ltda. - Seguradora: Real Previdência e Seguros S.A. A .D!J:etoria, por 

unanimidade, autorizou a expedição da ALS - Autorização para Liquidaç~.~C ·: 1SRíl~5 -CN ~~ 
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·-·-- : · . - ~ : ~- ~ nº 006/2005, no""ii~l~~ -~:~ 2A77.403,96 FAJ-TR. 1 8) Processo GESfN/ 60.8/2005 

Sinistro Aeronáuticos - Segurado: Penna Táxi Aéreo Ltda. - Seguradora: Vera 

Cruz Seguradora S.A. A Diretoria, por unanimidade, autorizou a expedição da ALS ,­

Autorização para Liquidação de Sinistro nº 007/2005, no valor de US$ 800,000.00. 

9) Processo GEPSI 0960/05 - Proposta de Alteração da Gerência de 

Processamento de Sinistro para Gerência de Análise e Recuperação de Sinistro. 

O assunto foi retirado de pauta. 1 O) Processo AUDIT REL 004/2005 -

Acompanhamento Orçamentário 6° 8imestre/2004. A Diretoria tomou ciência do 

Voto DIRFI Nº 026/2005, de 17.05.2005, referente ao Relatório de Auditoria 

nº 004/2005, que concluiu pela regularidade e pertinência dos valores, mencionando as 

razões de ordem prática que levaram a um nível de realização aquém das metas 

· orçameptárias aprovadas. 11) Aplicação em Time Deposit no 88 Nova Iorque, 88 

Londres, 88 Rio e Rabobank lnternational - NY. A Diretoria, por unanimidade, 

aprovou o Voto DIRFI nº 022/2005, de 01.05.2005, e referendou a renovação das 

aplicações em Time Deposit, no mês de abril de 2005, devendo o assunto ser levado 

ao conhecimento do Conselho de Administração e acompanhamento do Conselho 

Fiscal e do Comitê de Investimentos. Na oportunidade, o Diretor de Riscos de 

Propriedade apresentou propostas de investimento da UBS lnvestiment Bank e da The 

Winterbotham Mercant Bank, e por unanimidade, foi solicitado fossem encaminhadas 

ao Sr. Diretor Financeiro. A propósito, o Sr. Diretor Financeiro esclareceu que recentes 

propostas de investimento apresentadas pela UBS e pelo Banco Espírito Santo havjam 

sido examinadas e não aceitas, no momento, inclusive com base nas diretrizes 

técnicas aprovadas pelo Conselho de Administração. 12) Processo GA8-P 119/97-

Vol. 111 - Consórcio para Regularização do Mercado Segurador - CRMS -

Seguradora Mineira S.A. A Diretoria, por unanimidade, aprovou o Voto DIRFI 

nº 025/2005, de 16.05.2005, pela adoção das medidas propostas e reportadas nos 

itens 1 O, 11, 14 e 16, devendo o assunto ser levado ao conhecimento do Conselho de 

Administração. 8) EXTRAPAUTA: 1) Contratação de Serviços de Backup da 

Documentação do Escritório de Londres - ESLON. A Diretoria, por unanimidade, 

aprovou o Voto PRESI Nº 006/2005, de 18.05.2005, propondo que seja contratada, 

diretamente pelo ESLON, empresa especializada para proceder a digitalização de 

todos os processos e documentação relativa ao run-off (backup), de fornj'ái~· ,EFT~i.f~ 
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IRB-Brasil ~~S.! 00022 

Comlmicação Interna CI-SECRE-DIRET N-º 146/2005 

Ref.: Aplicação em Time Deposit no 88 Nova Iorque, 
88 Londres, 88 Rio e Rabobank lnternational- NY. 

Sr. Diretor Financeiro, 

Data: 18/05/2005 

Comunicamos a V.Sa. estar registrado no item A.11 da Ata da 20ª 

Reunião Ordinária da Diretoria, de 18.05.2005, que: "A Diretoria, por unanimidade, 

aprovou o Voto DIRFI nº 022/2005, de 01.05.2005, e referendou a renovação das 

aplicações em Time Deposit, no mês de abril de 2005, devendo o assunto ser levado 

ao conhecimento do Conselho de Administração e acompanhamento do Conselho 

Fiscal e do Comitê de Investimentos. Na oportunidade, o Diretor de Riscos de 

Propriedade apresentou propostas de investimento da UBS lnvestiment Bank e da 

The Winterbotham Mercant Bank, e por unanimidade, foi solicitado fossem 

encaminhadas ao Sr. Diretor Financeiro. A propósito, o Sr. Diretor Financeiro 

esclareceu que recentes propostas de investimento apresentadas pela UBS e pelo 

Banco Espírito Santo haviam sido examinadas e não aceitas, no momento, inclusive 

com base nas diretrizes técnicas aprovadas pelo Conselho de Administração". 

f-lll,~ 
JOÃO JA1too PEREIRA 

Secretaria Executiva 
Gerente 
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C/cópia para VIPEX, DIRIT, DIRIP, DIRIS e CONES-PRESI. 
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Espírito Santo lnvestment 

São Paulo, 22 de Abril de 2005 

Ao IRB - Brasil Re 

Attn.: Dr.AJberto A Pais 
Diretor Financeiro 

Prezado Dr. Alberto: 

~ ?L~\A.d Q tJur . ~ 

~a~~:V~~ 
A pedido do Dr. Luis Apolonio Neto, presidente do IRB - Brasil Re, envio-lhe aqui uma 
apresentação atualizada do Banco Espírito Santo S/ A e um balanço consolidado de DezJ 
2004. 

Aproveito também para informar os níveis indicativos de taxa que o Banco Espírito Santo 
poderá pagar para uma aplicação do IRB- Brasil Re com um valor US$ 100 milhões: 

US Libor Spread Taxa IRB 

IM 3,00.1 0,249 3,250 
3M 3,150 0,150 3,300 
6M 3,339 0,211 3,550 

12M 3 613 0,137 3,750 

Esta aplicação poderá ser feita sobre a forma de um investimento em títulos que tem como 
colateral risco Banco Espírito Santo (obrigações emitidas pelo BES ou pelas suas 
subsidiárias BICou BESIL- qualquer uma detida a 100% pelo BES) . 

Colocamo-nos à vossa disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais que se façam 
necessários. 

Atenciosamente, 

C. C.- Dr.Luís Apolonio Neto 

BES Investimento do Brasil S.A.- Banco de Inve stimento . ROS no 0312005 - CN . 
Av. Brigadeiro Faria Lima, 3.729 - 8° andar- CEP 0<4538-905 - ltai m Bibi - São Paulo- SP- Brasil- Tel.: (55 li ) 3074-7444- ~:iJiPJ~ II )3_074l~tjk R o;;;· los 

· Av. Rio Branco, 1·1 O- 32" andar- CEP 20040-00 I -Centro - Rio de Janeiro- RJ- Brasil- Tel.: (55 21 ) 3212-3400 - Fax: SS 21 ) B 12-3499 'I: '-' 
www.besinvestimento.com.br . Fls: 7 o 4 9 
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. MEMO DIRIP nº 004/2005 Rio de Janeiro , 19 de maio de 2005. 

Ao Sr. Diretor Financeiro, 

Assunto: UBS lnvestment Bank 

The Winterbotham Merchant Bank 

Encaminho as propostas de investimento da UBS lnvestment Bank e da 
Winterbotham Merchant Bank, conforme decisão da DIRET na reunião de 

18.05.05. 

Atenciosamente, 

L~ 
Diretor de Riscos de Propriedade 
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5 '{EAR NC 3M 4.25°/o STEP UP NOTES 
TRADED TER MSHEET 

Description : 

lssuer: 

lssuer's Ratings: 

Status: 

Specified Denomination: 

Aggregate Nominal Amount: 

lssue Price 

Launch Date: 

lssue Date: 

Maturity Date: 

lnterest Amount: 

5 year USD denominated Step Up Callable Notes (the "Notes"). The Notes 
are callable by the lssuer after 3 months and quarterly thereafter. 

WestLB AG 

Aa2 I AA- I AAA (Moody's I S&P I Fitch) 

Senior Unsubordinated 

USD 1,000 per Note 

uso [ J 

Orders can be taken up til/ 7 pm Zurich time on Friday 7" April 2005 

100.00% 

21 March 2005 

6 April2005 

15 April2010 

Year 1: 

Year 2: 

Year 3: 

Year 4: 

Year 5: 

/ 
4.25%, 

4.~?%·)"' 
4.75%, 

5.00%, 

5.25% 

Frequency, Basis: Quarterly, 30/360 

lnterest Period: The initial interest period will be the period from the lssue Date ending on 
(and including) the day preceding the first lnterest Payment Date. 
Subsequent lnterest Periods will be the period between two successive 
lnterest Payment Dates, starting on the lnterest Payment Date and ending on 
(and including) the day before the next lnterest Payment Date. 

lnterest Payment Dates: 15th July, Odober, January and April in each year commencing 1 5 July 
2005, adjusted as per the Business Day Convention. 

Tax Redemption: Applicable. as detailed in the Pricing Supplement 

Early Redemption Option (Call): The lssuer may redeem the Notes, in whole but not in part. on each lnterest 
Payment Date commencing on 1 5 July 2005. The note holder will be entitled 
to any interest payments due on the Early Redemption Date. 

Early Redemption Date: lf the Notes are called, the lnterest Payment Date in respect of which the 
Early Redemption Option is exercised. 

Optional Redemption Amount: 100% of the Aggregate Nominal Amount 

Usting: Luxembourg 

Business Days: London, Dusseldorf, TARGET and New York 

Settlement: 

Global Contacts: 

Documentation: 

Standard EMTN via Eurodear I Clearstream Banking 

FI Strudured Produds - Private Banks 
Switzerland: + 41 1 239 7830 
USA : + 1 203 719 7393 
London : + 44 20 7568 3123 
Asia : + 65 6836 5312 I + 65 6431 8621 

lssued off the lssuer's Debt lssuance Programme. Purchase of the Notes is 
subjed to and should be read in conjundion with the terms and 
conditions of the Notes. the lnformation Memorandum for the Programme 
and the Pricing Supplement relating to this issue of Notes. A copy of these 
will be provided to investors. 

/ . . 
UBS lnvestment Bank is a Business Group of UBS AG r;;~os o o. ,.. , .,~-os.~:::-"· · 
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The Winterbotham Merchant Bank 

To: IRB Brazil Re 
Av. Marechal Camara 717 
Rio de Janeiro, Brazil 

Attn: Mr. Luiz LuceiUl 
E-mail: llucena@irb-brasilre.com.br 

Ref: CONFIRMA TION OF OFFER 

Dear Sirs: 

Further to our telephone conversation, we hereby wish to express our interest in offering 
the following note in United States dollars: 

Structure: 
Matwity: 
Interest rate: 
National amoWlt: 
Liquidation: 
Issuers: 

Credit Link:ed Note; 
2 (two) years; 
4.70%- 5% (subject to market conditions on trade date); 
US$240mm (two hundred and forty million dollars); 
D+ 3 after receiving funds from Euroclear; 
Credit Suisse First Boston, Merrill Lynch, Citibank. UBS, Barclays, 
or other equivalent credits. 

lt is important to mention that the operation may be liquidated in tranches subject to 
market availability. Furthermore, the above referred rate will be equally subject to market 
conditions. 'Ibis proposal does not constitute a warranty ("Garantia Finne'') ofthe rate 
stated herein. 

We look forward to your confirmation. 

y?;::]~ 
Geoffréy Hooper 
Chíef Executive Officer 

Agreed: ________ _ 

Date: --------------------
Ali\ümc:L 

The Wmterbotham Trust Company I irnited 
Wlrterbolham Place 

P.O. Box N 3026- Marlborougt1 & Queen 5~ 
Nassau -Bahamas 

Tel: (242) 356-5454; Fax: (242) 356-9432 
E-mail: ghoooer@wjntcrbolham.com- Web Site: www.wjntcrbotham.com 



c 

( 

Espírito Santo {i) lnvestment 

São Paulo, 22 de Abril de 2005 

Ao IRB - Brasil Re 

Attn.: Dr.Alberto A Pais 
Diretor Financeiro 

Prezado Dr. Alberto: 

A pedido do Dr. Luis Apolonio Neto, presidente do IRB - Brasil Re, envio-lhe aqui uma 
apresentação atualizada do Banco Espírito Santo S/A e um balanço consolidado de DezJ 
2004. .. 

Aproveito' também para informar os níveis indicativos de taxa que o Banco Espírito Santo 
poderá pagar para uma aplicação do IRB - Brasil Re com um valor US$ 100 milhões: 

US Libor Spread Taxa IRB 

1M 3,001 0,249 3,250 
3M 3,150 0,150 3,300 
6M 3,339 0,211 3,550 
12M 3,613 0,137 3,750 

Esta aplicação poderá ser feita sobre a forma de um investimento em títulos que tem como 
colateral risco Banco Espírito Santo (obrigações emitidas pelo BES ou pelas suas 
subsidiárias BIC ou BESIL- qualquer uma detida a I 00% pelo BES). 

Colocamo-nos à vossa disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais que se façam 
necessários. 

C. C.- Dr.Luís Apolonio Neto 

~ RQS ll 0 03/2005 - CN -
BES Investimento do Brasil S.A. - Banco de Investimento I rDfJill " roRRf.:IO~ 

Av. Br igade iro Fa ri a Li ma , 3.729- s• an dar- CEP 04 538-905- ltaim Bibi- São Paulo - SP- Brasil- Te I.: (55 li) 3074-7444- Fax: (S S'i ~ ) 3'674-7469"' ·- '-
Av. Rio Branco, I I O- 32° andar- CEP 20040-00 I -Centro - Rio de Janeiro· RJ- Brasil- Te i.: (55 21) 3212-3400- Fax: (55 2, )/3_1 12-~3499 1. 

www.besinvestimento.cam.br ~ Fls: [ 

l
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Illli·Bra~il ~essegnros, SA 

N.T. GEINV N° 097/2005 

Sr. DIRFI, 

Reportamo-nos à proposta ·encaminhada à Diretoria Financeira, em 22.04.2005, 

pelo BES Investimento do Brasil S/A, a pedido do Sr. Presidente deste IRB-Brasil 

Resseguros S/A. A proposta veio acompanhada de demonstrativo de resultados e do 

balanço consolidado em 31 de dezembro de 2004, não auditado. 

2. O negócio proposto, tem como premissa uma aplicação deste IRB-Brasil Re com 

um valor de US$ 100,000,000.00, apresentando taxas, conforme abaixo: .. 

PERIODO LISO R SPREAD TAXA IRB-BRASIL 
... 1M 3,001 0,249 3,250 

3M 3,150 0,150 3,300 

6M 3,339 0,211 3,550 

12M 3,613 0,137 3,750 

3. O IRB-Brasil Re vem ao longo do tempo alocando suas aplicações de curto prazo 

no Banco do Brasil S.A. - Agência, Nova Iorque, Londres e Rio de Janeiro, tendo 

em vista propósitos específicos, como, na primeira, para fazer face a cobertura de 

negócios no exterior, a segunda, para garantia de cobertura ramo cascos marítimos 

e a terceira, como cobertura de sinistros a liquidar, contratados em moeda 

estrangeira. •. 

4. Analisando a tabela acima, verifica-se uma ligeira margem no spread oferecida pelo 

proponente, sem no entanto, especificar a data base dos números. A GEINV vem 

acompanhando diariamente as indicações da evolução das taxas em questão, estas 

tem sido motivo de cautela, uma vez que, pela curva a termo vêm apresentando 

alterações diárias de crescimento, em decorrência dos anúncios de alta de juros 

dentro da política do Federal Reserve (FED), salientando que todas estas se 

cumpriram. Por esta razão, as indicações apresentadas pela Diretoria Financeira 

à DIRET, sempre foram aprovadas. Referidas indicações conduzem p_ara um 

estreitamento de prazo, otimizando maior taxa de retorno para ,,~~ rp:~~~ 

Re. CPi\111 - CORREIOS 

Fls:- 1 O 5 J. 
I 
i 

! - õ "" . l 
~~---~3 ~ ~~ f 



( 

' r 

N.T. GEINV N° 097/2005 

5. Conforme Circular BACEN n° 3280 de 09.03.2005 publicada em 14.09.2005, ficou 

estabelecido no capítulo 14, seção 8, as normas que regem as movimentações de 

contas em moeda estrangeira, especificamente sociedades resseguradoras locais. 

Tais normas estabelecem que: 

§ 4- alínea a - Depósitos a prazo fixo deverão ter duração máxima por até seis meses, 

renováveis, ou em certificados de depósitos, aceites bancários e outras obrigações 

negociáveis emitidas ou incondicionalmente garantidas por instituições financeiras com 

rating mínimo A (single A), ou eqüivalente, concedido por agência internacional de 

classificação de risco. 

6. Demonstramos abaixo o grau de classificação do proponente, apresentados por 

duàs agências internacionais de classificação de risco: 

AGENCIA 

Moody's 

Standard & Poor' s 

Fonte: Bloomberg 

Dep. Curto prazo 

P-1 

A-2 

Dep. Longo prazo 

A1 

A-

7. Cabe registrar, ainda, que a proposta em apreço não se enquadra nos parâmetros 

da atual política de investimentos estabelecida pelo Conselho de Administração 

deste Ressegurador, a qual anexamos a esta NT, que não nos autoriza, inclusive, a 

alteração do portfolio e respectivos gestores, além de nos desenquadrar da política 

preestabelecida. Assim, diante do exposto, opinamos pela não aceitação da 

proposta em questão. 

À sua consideração, 

Em 17.05.2005 

~~ ,ta;~ Neves Garcia 
Gerente de Investimentos Subst0 

•. 

~~!i-
.::.iibato de ---41mdd4 'PIIII 

Diretor Fin3nceiro 

1
1 RQS no 0312005 -c~ 
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GERENCIA DE INVESTIMENTOS 
Coordenação de Análise 

N.T. GEINV N° 113/2005 

Sr. GEINV, 

Rio de Janeiro, 31 de maio de 2005 

Reportamo-nos às duas propostas encaminhada à Diretoria Financeira, em 

19.05.2005, pelo UBS INVESTMENT BANK e WINTERBOTHAM MERCHANT BANK, 

através de pedido do Sr. Diretor de Riscos de Propriedade deste IRB-Brasil 

Resseguros S.A. 

2. As propostas em questão foram objeto de análise dessa Gerência, que, por 

contingência se ateve ao estabelecido na Política de Investimentos em vigor, 

referendada pela CI SECRE n° 293/2002, de 12.07.2002, que determina que não se 

aplique em emissões privadas, recomendando ênfase em investimentos de 

segurança e liquidez, enquanto vigorar a atual política retro citada. 
,. ' 

3. Entendemos ser inoportuno, qualquer prosseguimento de estudo de propostas, 

enquanto não for concluído o levantamento e a avaliação completa do passivo 

operacional do IRB-Brasil Re, a ser feito por consultoria especializada, cuja licitação 

pára contratação encontra-se em andamento, para, então, darmos prosseguimento 

a estudos de alavancagem de carteira. 

4. Nosso entendimento, deve-se ao cuidado de se manter até a conclusão do estudo, 

um alto nível de liquidez, necessário às garantias de disponibilidades de recursos, 

que dão suporte às operações deste IRB-Brasil Re, junto ao mercado doméstico e 

estrangeiro. 

Após suas considerações, solicitamos encaminhar a presente NT à apreciação do Sr. 

Diretor Financeiro. 

~r~ia 
Coordenador de Análise 

Ao Sr. DIRFI, 

João Jaime Coimbra 
Gerente de Investimentos 

.. 
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--~ IRB·Brasil Resseguros SA. 
-~ GER~NCIA DE INVESTIMENTOS 

INVESTIMENTOS 
Coordenação de Análise RESULTADO CONSOLIDADO 

1.2 - Carteiras de Titules 
1.3 - Euronotes 
1.4 - Bco. c/ Movimento (NY,LDN,RJ) 

1.5 - IRB-Brasll/ Trust Fund (' ' ) 

1.6 - Eslon ("') 

2- NOP-AfS \' . . 

2.1 -Fundo B.B. Extramercado 
2.2 - Carteira de Ações 
2.3. - Shopping Centers 

2.4. - Bco. c/ Movimento (" ' ) 

I 'J) Bco do Braoll NY (Timo Dopoalts) ............... USS 

(' <i Bco do Brooll RJ (Time Doposlts) ................ US$ 

( · 1) Garantia/ cartaa da cr6dlto 

( ' 2 } Garantia e Ramo cascos/ Transp. lntamac. 

(" J) Livre utlllzaçlo 
(' •11 Livre utlllzaçlo 

452,247 192,478 
592,438 252,144 

11,353 4,832 
5,638 2.400 
2,784 1,185 

1,233,604 525,027 

900.714 383,348 
97,703 41 ,583 

235,179 100,093 

8 3 

1 
8,000,000 

309,078,709 
220,387,226 

( ') Custeio de run off- Garantia de pagamento do sinistros 

( · ·}Valor desconsiderado p/ efeito do cilculo da rentabilidade 

FONTE: GEINV-Codan/Coper 

12.54% 
16.42% 

0.31% 
0.16% 
0.08% 

34.20% 

24.97% 
2.71% 
6.52% 

0.00% 

2 

1.394 
0.350 3.947 
1.189 iP q~r,, 

0.210 1.147 
0.165 1.301 

. -

. . 
- -
- . 

SELIC 1\CUMULAD A 

IGPM-FGV AC UMULADO 

/ "(.'Jf'-11 

I I 88(11 

, , ()fifl' 

, ..• _!li ;- ) 

( : ' {1 1; 1 ) 

1.387 

1.592 
0.240 
1.080 

l.IBOR Jm + 1%:-• ACUMU LADA 

UST õ YEARS 

Dl-OVER NOMES 

SELIC NO MÉS 

IGPM·FGV NOMES 

TAXA CAMBIAL 

( 1 0 .2?. "1) 

(7 .961) 

( 1? .31 1) 

(HIA-1) 

(10.30·1) 

7.852 

8.978 
(3 .152 ) 

7.417 

(1"1.7 61) 

(9.540) 

("13.835) 

( ·fi. !H7) 

(11.RA.3l 

6.002 

7.109 
(4.814) 

5.574 

8.928 
8.946 
1.745 
2.077 
1.881 
1.584 
1.586 
0.440 
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IRB·Brasil Resseguros s.A 
'n na d br 1 

SECRE 

Comunicação Interna CI-SECRE Nil 29312002 Data: 12.07.2002 

... 

Ref.: Proposta de política de investimentos para o IRB-Brasil Re. 

Sr. Diretor Financeiro, 

~rcu 
{ 2-• SECEX 
\ Fl3 . __ __:}4 __ _ 

\ - - -- - ;:;<slt~ J 
\,~_/ ......... __.,.,., 

Informo a v.s•. estar registrado no item 2 da Ata da sga Reunião Ordinária 

do Conselho de Administração, de 08.07.2002, que: "O Conselho, por unanimidade, 

-( aprovou a pràposta apresentada, conforme documento anexo a esta Ata". 

•'. 

~__lc~~-wli .. 
~e da Secretaria Executiva 

C/ cépia para VIPEX. 



IRB-BRASIL RESSEGUROS S.A.. 

POLÍTICA DE INVESTIMENTOS 

I-BASE LEGAL 

a) Atos Normativos Aplicáveis 

)> Decreto-lei n° 1.290, de 03 de dezembro de 1973, que dispõe sobre a 
aplicação financeira de disponibilidades da Administração Federal Indireta. 

)> Resolução n° 2 .917, de 19 de dezembro de 2001, do Conselho Monetário 
Nacional, que dispõe sobre a aplicação de disponibilidades das empresas 
públicas e das sociedades de economia mista integrantes da Administração 
Federal Indireta. 

)> Voto CMN 302/86, aprovado pelo Conselho Monetário Nacional em sessão 
realizada em 30 de outubro de 1986, que trata das aplicações e 
investimentos do "Instituto de Resseguros do Brasil" (atual IRB-Brasil 
Resseguros S.A.) e de sua subsidiária no Exterior. 

·~ . 

I 

b) Diretrizes a observar 

» O DL 1.290/73, em seu art. J.O, que dispõe que as sociedades de economia 
mista, bem como as autarquias e empresas públicas, podem adquirir Títulos 
}lo Tesouro Nacional com disponibilidades resultantes de receitas próprias. 

)> Segundo o art. 3° do referido DL 1.290/73, é vedado às entidades estatais 
citadas aplicar "disponibilidades financeiras em títulos de renda fixa, que 
não títulos do Tesouro Nacional, ou em depósitos bancários a prazo". 

)> Pela Resolução CMN 2.917/01, que no seu intróito expressamente se refere 
ao art. 3° do DL 1.290/73, as disponibilidades resultantes de receitas 
próprias das empresas públicas e das sociedades de economia mista 
somente podem ser efetuadas por intermédio do Banco do Brasil ou de 
instituição integrante do conglomerado financeiro por ele liderado. 

)> Não se aplica ao IRB a Medida Provisória no 2.170-36, de 23 de agosto de 
200 1, a qual detemúna que os recursos financeiros de todas as fontes de 
receitas da União e de suas autarQuias e fundações públicas (nada 
estabelece quanto às sociedades de economia mista) passassem a integrar o 
sistema de caixa único do tesouro Nacional, devendo tais recursos ser 
depositados e movimentados exclusivamente por meio de mecanismos 
próprios. 

)> Não há proibição para que sejaní realizados investimentos em imóveis e em 
renda variáveL O IRB estp. autorizado a manter recursos fora do País em 
volume adequado, aplicanêio-os de forma a produzir a melhor rentabilidade 
possível. 

~ 
( 2. • 

1
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II- PRINCÍPIOS DE ORDEM GERAL 

~ Preponderância em investimentos com segurança e liquidez. 
)> Preponderância de investimentos no segmento de renda fixa. 
)> Aplicações no exterior feitas por administradores de carteira de primeira 

linha. 
~ Investimentos em ações no .. país em papéis de grande liquidez. 
~ Fatores relevantes da presente Política: 

m 

• Manter "hedge" das obrigações em moeda estrangeira, constantes nas 
demonstrações financeiras da companhia. 

• Expectativa de comportamento dos juros no mercado interno e no 
mercado internacional. 

• Expectativa de comportamento do câmbio. 
• Necessidade de disponibilidade de recursos que dê suporte às operações 

da companhia. 

DISTRIBIDÇÃO DOS INVESTIMENTOS ENTRE PAÍS E 
EXTERIOR 

., 
)> País: Mínimo 50% Máximo 70% 
)> Exterior: Mínimo 30% Máximo 50% 

IV- REGRAS PARA INVESTIMENTOS NO PAÍS 

a) Relação entre os segmentos: 

)> Máximo de 5% dos recursos disponíveis serão direcionados ao segmento de 
renda vwiável 

)> Máximo de 15% dos recursos disponíveis serão direcionados para 
investimentos em imóveis, incluindo quotas de "shopping centers" e fundos 
imobiliários, e não considerados os imóveis destinados a uso próprio. 

)> O restante dos recursos disponíveis para aplicação no país será aplicado 
obrigatoriamente em renda fixa. 

b) Renda th.a: 

)> Todos os recursos livres, no País, devem ser aplicados em fundo 
extramercado (exclusivo ou não) mantido pelo Banco do Brasil (Resolução 
CMN n°. 2.917/01). Conforme determina essa Resolução, esse fundo 
deverá aplicar no mínimo 75% dos recursos em Títulos do Tesouro 
Nacional e no máximo 25% em CDB ou RDB emitidos por instituições 
integrantes do conglomerado Banco do Brasil. 

POLÍTICA DE 1NVESTIMENI'OS 
2/4 1
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c) Renda variável: 

);> Do total de investimentos em renda variável, não concentrar mais do que 
10% em papéis de uma mesma empresa emissora. 

);> As ações devem ser integrantes do Ibovespa, dando preferência às ações 
listadas no novo mercado. 

' );> Os investimentos em ações -serão feitos por intermédio de administradores 
de carteira de primeira linha. 

d) Imóveis (inclusive quotu de "shopping centers" e fundos imobiliários) 

~ Não aumentar os investimentos em "shopping centers", reduzindo-os 
sempre que possível. 

);> Não participar das expansões de "shopping centers". 
);> Alienar os imóveis que não se destinem ao uso da companhia, mediante 

autorização do CONAD. 
);> Fundos Imobiliários: acompanhar o desenvolvimento desse produto, com 

vistas a eventuais futuras aplicações, medi~e autorização do CONAD . 

. •. 
V- REGRAS PARA INVESTIMENTOS NO EXTERIOR 

);> As aplicações no exterior devem ser· suficientes para cobrir, com uma 
margem adicional de 300/o, a exposição do IRB em moeda estrangeira, 
apurada com base nas suas demonstrações financeiras. 

);> Para fins de determinação do montante de recursos investidos em moeda 
estrangeira, deve-se levar em conta o seguinte: 
• Considerar os valores líquidos, após o abatimento de eventuais 

provisões para. perdas (por "default" ou por valor de mercado). 
• Não considerar os valores aplicados para fins de constituição de 

garantias. 
);> Contratar a administração das carteira de títulos a instituições de renomado 

gabarito e experiência nessa atividade, fixando "guide lines" e 
"benchmarks" e atribuindo-lhes as decisões de investimento. A 
remuneração desses administradores poderá variar em razão da 
performance alcançada, desempenho esse que, considerado insatisfatório, 
conduzirá à substituição do respectivo administrador. 

);> Não poderão ser efetuadas aplicações em títulos de renda fixa emitidos por 
empresas brasileiras, inclusive por meio das suas subsidiárias no exterior 
("Brazilian Bonds"). As atuais aplicações nesses papéis não serão 
renovadas, exceto se fizerem parte de uma renegociação. 

);> Ao longo do tempo, objetiva-se que a carteira de investimentos do IRE­
Brasil Re, na parte de~ ao "hedge" das obrigações em moeda 
estrangeira, seja composta por ativos que ofereçam grau elevado de 
segurança, classificados como "investment-grade" 

f~'. 
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VI- REGRAS GERAIS 

~ As atividades da área de investimentos deverão ser acompanhadas pelo 
Comitê de Investimentos do IRB, -ao qual também deverão ser previamente 
submetidas as decisões sobre adquirir ou alienar ativos, nos casos previstos 
no regulamento próprio. · 

~ Não aplicar em "private securities". 
~ As aplícações em títulos da dívida soberana deverão ser submetidas ao 

CONAD, exceto os classificados como "investment-grade". 
~ As políticas de investimentos deverão ser revisadas no mínimo 

semestralmente pelo CONAD. 
~ Casos omissos ou excepcionais serão resolvidos pelo CONAD . 

. , 

POLÍTICA DE INVESTIMENTOS 
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Senhor Ministr,,, 

.•. 
Remeto <1 Vos.sn Excc](·m.::iu, purn conhecimento c providên.;: Ías pcrtincntl's, o incluso 

relnto luvmdo' pelo meu C'hdL- de Gnbinete de 24/10/2002, relacionado com denúncia formulaLht pelo 

Senhor Antonio Carlos Xayi,.-r, quanto a ac;sunto Jo intere:)::;e do Instituto de Resseguros do Br..tsil­

lRB 

PEDRO SA1v1l'Al0 MALA.!\i 
Ministro de Estadú da Fazenda 

Atcnciosamcnlc, 

/ íl 
/~-- fàf ~I//{_ __ 
PÊDkO f..\RLNfE 

Chcl~~ da Cas3 Civil da 
Prcsidcncia da República 

: r-'OS no 03/2005 - CN~~; 
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Senhor Ministro, 

ASSUNTO: Denúncia 

RESUMO: Em telefonema às 111120rnin, de 24.10.2002, um cidadão, dizendo-se 
funcionário ·do Banco do Brasil S A, lotado no Rio de Janeiro, C1.Jjo nome foi colhido 
pela Secretária, Sra. Leiza e posteriormente Sra. Sônia Santos, como sendo o Sr 
Antonio Carlos Xavier, fez contato para relatar o que adiante segue, solicitando que tal 
assunto fosse imediatamente submetido à apreciação de Vossa Excelência, clamando 
por sua intercessão· 

a)- Que. segundo consta, no mês de outubro de 2002, US$120 milhões que se 
encontravam depositados pelo IRB - Instituto de Resseguros do Brasil, no Banco do 
Brasil S.A ., em Nova York, foram utilizaóos na compra de certificados da Societé 
Generalle, 

b) - que, segundo a documentação que se encontrava em seu poder. tinha 
seguras informações de que, amanhã, dia 25.10.2002, US$120 milhões também 
depositados pelo IRB-Instituto de Resseguros do Brasil, no Banco do Brasil S.A., em 
Nova York, deverão ser utilizados em duas parcelas de US$60 milhões cada uma, na 
transferência para bancos estrangeiros . 

O objeto da denúncia reside nos temores demonstrados pelo 
denunciante quanto a reflexos no plano político ou no plano institucional, vez que, a 

· cogitada situaçao, segundo disse, poderá dar azo a prejuízos para a imagem da 
governança política e também. financeiramente, para o Banco do Brasil S.A. ., 

Solicitada a remessa da correspondents documentação ou de algum 
outro documento que pudesse formalizar a denúncia verbalmente apresentada, o 
denunciante disse que não estava autorizado a fazê-lo, não obstante, assim 
acrescentou, dispusesse da documentação que embasa sua manifestação. 

De outra parte, instado a se manifestar se, por acaso, conhecia alguma 
pes~oa do Conselho de Admmistração do IRB, o Sr. Antonio disse que. por certo, o 
Ministério da Fazenda teria os nomes das pessoas que o compõe, mencionando, 
porém. sem muita segurança, o nome de alguém que imaginava ser Sr. Melchior. 

Finalmente, tecendo elogiosas referências a respeito de Vossa 
Excelência de quem espera sejam adotadas as providências que o assunto requer 
agradeceu, mantendo-se na expectativa da sua valiosa interce ão. 

,1/ 
/ 

Brasília (DF), 24.10.2002 

. í~OS no 03/2Q05 - C~J - ~ 
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OF.PRESI- 121/2002 Rio de Janeiro, 28 de outubro de 2002 . 

... 
Senhor Ministro, -- · · 

Refiro-me à Papeleta de Providências 12100.008089/2002.000.000, 

datada de 24 do corrente , que capeia o Aviso nº 1.141/Gab. C. Civil I PR, de mesma 

data. 

2. Referido aviso encaminha relato registrado pelo Chefe de Gabinete do 

Excelentíssimo Senhor Ministro Chefe do Gabinete Civil, a propósito de denúncia 

oferecida por um auto-denominado Sr. Antonio Carlos Xavier, pretenso funcionário do 

Banco do.·Brasil S.A .. 

3 . Em primeiro lugar vale o registro de que o referido Sr. Antonio Carlos 

Xavier não consta dos registros de Pessoal do Banco do Brasil como funcionário . 

Localizamos, junto ao Banco do Brasil, dois nomes que detêm outros sobrenomes além 

do Xávier, sendo um deles um funcionário exonerado e outro cedido à PREVI. O fato de 

faltar a ambos o acesso às informações relatadas pelo denunciante, de plano, remete a 

denúncia para o limbo das acusações anônimas. 

4 . Isso não obstante, e a bem da verdade, permitimo-nos detalhar, nos itens 

que se seguem, a denúncia e os fatos verdadeiros. 

5. Alega o Sr. Antonio (por falta de outro utilizamos este nome) que o IRB, 

no mês de oútubro corrente, transferiu US$ 120 milhões de sua conta no Banco do Brasil 

- Nova Y ork para a compra de certificados do Societé General e e que, na data de hoje, 

outra parcela deUS$ 120 milhões,_ em duas tranches deUS$ 60 milhões, seria também 

transferida para outros bancos estrangeiros por ele não identificados. 

Ao Excelentíssimo Senhor 
PEDRO SAMPAIO MALAN 
Ministro de Estado da Fazenda 
Brasília- DF 

-~-----~-
~~os no 03/2005 - CN -
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6. Em seguida, referido senhor disserta sobre seu temor por imaginários 

perigos no plano político e/ou institucional que tais operações poderiam causar, além dos 

prejuízos fmanceiros ao Banco do "Brasil. 

7. Em primeiro lugar, releva registrar que os recursos do IRB em "Time 

Deposits" no Banco do Brasil no exterior no período de abril de 2001 a março de 2002, 

apresentam um saldo médio mensal de US$ 61 .7 milhões. A partir de abril de 2002, 

iniciamos o processo de concentração de recursos no Banco do Brasil, com vistas a um 

futuro programa de realocação de ativos. Para tanto, as movimentações fmanceiras 

decorrentes . da atividade operacional em moeda estrangeira foram direcionadas para 

aplicações em "Time Deposits" no Banco do Bra~il, o que elevou para US$ 187 milhões 

o saldo etp. 30.09.2002. · 

8. Em 04.10.2002,_ foi realocada a parcela de US$ 120 milhões para 

aplicação junto ao Societé Generale, para aplicação em fundo multi-administrado e multi­

estratégi~ com garantia de retomo mínimo do valor investido, conforme recomendação 

de consultoria adrede contratada. 

9. No período de 15 a 21 de outubro, diversos outros ativos, mantidos em 

outras instituições no exterior, foram monetizados e os recursos correspondentes (US$ 

112 milhões) temporariamente aplicados em "Time Deposit" no Banco do Brasil. 

10. Em 25.10.2002, ainda conforme recomendação da consultoria externa, 

outra parcela de US$ 120 milhões, em duas tranches deUS$ 60 milhões, foi realocada 

nas mesmas condições anteriores, ao Royal Bank of Scotland e ao Bayerishe Landbank 

AG. 

11. Com essas movimentações, o saldo naquela data em "Time Deposits" 

junto ao Banco do Brasil, se expressava por US$ 59.5 milhões, perfeitamente coerente 

com o saldo médio da espécie nos 12 meses anteriores ao inicio do processo de 

concentração (abril de 2002) e superior àquele historicamente registrado no 

relacionamento entre as duas instituições. 

/

fRos n° 03!.~ 
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12. Toda essa movimentação decorreu da constatação, pela Administração 

" do IRB, da necessidade de uma r.~alocação de ativos que, a par de garantia e liquidez, 

oferecesse rentabilidade acima daquela que, na média, vinham recebendo os ativos da 

empresa. 

13. Para tal, estudos foram desenvolvidos a partir de novembro de 2001, 

quando, em reunião do Conselho de Administração foi determinada a elaboração de 

novas diretrizes a serem observadas na gestão da carteira de investimentos e que os 

investimentos em moeda estrangeira fossem realizados por administradores externos . 

14. A partir dessa decisão; desenvolveu-se uma cronologia de 

acontecinfentos como segue: 

a) Em 13.12.2001, um representante de empresa especializada em administração de 

carteiras no exterior compareceu à reunião da Diretoria para expor oportunidades de 

investimentos no exterior, objetivando embasar os estudos que estavam sendo 

realizados. 

b) Em 22.02.2002, o Conselho de Administração analisou a Proposta de Política de 

Investimentos da Empresa e recomendou alterações. 

c) Em 25.04.2002, foi contratada firma internacional de consultoria - Hampton 

Consults, especializada na orientação da melhor forma de alocar investimentos, com 

base no perfil de operação da empresa investidora e das tendências do mercado 

fmanceiro internacional. 

d) Em 08.07.2002, o Conselho de Administração aprovou a nova Política de 

Investimentos. 

e) Em 23.07.2002, foi emitido o Relatório de Alocação de Ativos e Portfólio, pela firma 

internacional de consultoria contratada para esse fim em abril de 2002, dando-se 

início às buscas das melho~es alternativas para a Empresa.Em 28.08.2002, a Diretoria 

aprovou a realocação dos investimentos, dentro do objetivo de manter o "hedge" das 

operações em moeda estrangeira, buscar maior rentabilidade e ter garantia de retomo 

do montante investido. 

f) Em 23.09.2002, foi apresentado ao Conselho de Administração todo o trabalho de ....... ....:.~ 

realocação dos investimentos no exterior. ' I.:.; os no 03/2005 - CN -
i CPMI · CORREIOS . 
I 1 Q i 
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15. A partir de setembro de 2002, iniciou-se a formalização dos contratos e a 

~ realocação dos recursos correspon~entes . 

16. Do exame da cronologia acima, ressalta claro que as tratativas a respeito 

dessa matéria vêm sendo mantidas há quase um ano e a realocação que ora está sendo 

operacionalizada não é uma decisão arbitrária e intempestiva, e sim fruto de um longo e 

árduo trabalho, cujo objetivo é a preservação da capacidade operacional e do patrimônio 

da Empresa . 

17. Com essa realocação estamos conseguindo algo inédito para Empresa, 

que é a garantia de retorno do montante investido, independentemente do comportamento 

do portfólio dos investimentos. 

18. A manutenção de investimentos no exterior e a contratação de empresas 

especializadas na administração de recursos no exterior não são fatos novos na empresa, 

que já os pratica há muitos anos. O que está acontecendo agora, como já aconteceu em 

épocas passadas, é a realocação dos recursos para administradores que melhor atendem 

ao perfil de investimentos que buscamos, com base nas recomendações da empresa 

contratada especificamente para orientar-nos a esse respeito 

19. De todo o exposto, ressalta claro que o Sr. Antonio parte do pressuposto 

que não pode o IRB procurar melhor rentabilidade para os seus ativos no exterior, sempre 

que essa procura contrariar os interesses do Banco do Brasil, com o que não pode a 

Diretoria do IRB concordar. 

20. Quando se verifica que além do caso presente o assunto foi 

simultaneamente veiculado pela imprensa, pelo Sindicato dos Ressecuritários e, também 

de forma anônima, denunciad9 a membro do Conselho de Administração da Empresa, 

constata-se a existência de uma solerte campanha orquestrada certamente por motivos 

inconfessáveis. 

21. A verdade é que a realocação de recursos ora realizada concede ao IRB 
""·~ 

uma rentabilidade expressivamente superior àquela que vinha sendo r'"~§t:fp;i~ffJJrr---~ 
C-Dr. llkJ - CN 

portfólio anterior, principalmente em comparação com a aplicação em Time. ve}Yosit.CORRE~·a· · t: 
~~ I 0 

k
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Historicamente, o novo produto - fundo de multiestratégia e multiadministradores -

.. apresenta rendimento superior ao ap.terior portfólio do IRB . 

22. Adicionalmente, a nova aplicação oferece a garantia do retomo integral 

do capital investido, independente do comportamento do portfólio das aplicações- algo 

absolutamente inédito, como já registrado - e que, por si só, já justificaria a decisão 

tomada . 

23. A manutenção desses recursos no exterior mantém perfeita correlação de 

volume e liquidez com o perfil de exigibilidades em moeda estrangeira da Empresa. 

24 . A título de exemplo dessas exigibilidades, podemos destacar o "run off" 

da Empresa no exterior, decorrentes de operações aceitas na década de 80, atualmente 

provisionado em US$ 160 milhões e que, consoante cálculo atuarial promovido pela 

Trevisan Auditores Independentes pode ascender a US$ 200 milhões . 

25. Como medida de cautela, e considerando as sistemáticas decisões da 

justiça americana em desfavor de seguradoras nos processos de sinistros de asbesto 

julgamos prudente aditar ao montante anteriormente estimado o valor de US$ 40 milhões 

-recursos esses, nunca é demais repetir -já anteriormente alocados no exterior. 

26. Excelentíssimo Senhor Ministro, eram essas as explicações que entendo 

pertinente oferecer a Vossa Excelência, na convicção de que as operações realizadas o 

foram no melhor dos interesses do IRB, vez que sinalizam uma rentabilidade com um 

histórico muito superior àquela até então obtida, sem prejuízo da garantia e liquidez que 

devem nortear as aplicações fmanceiras de padrão conservador, como aquele 

recomendável a uma empresa com a. atividade e perfil do IRB. 

Respeitosamente, 

DEMOSTHENES MADUREIRA DE PINHO FILHO f-; -~ 
0 

. · - --
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_ Cf G S,.< 
REQUERIMENTO- DE INFORMAÇÃO N° , DE 2002. 

(Do Sr. Deputado Ricardo Berzoini) 

Requer informação ao Sr. Ministro de Estado 
da Fazenda acerca da movimentação financeira de 
investimentos do IRB Brasil Resseguros. 

Senhor Presidente: -

Requeiro, com base no § 2° do artigo 50 da Constituição 

Federa~, combinado com o artigo 116 do Regimento Interno da 

Câmara dos Deputados, sej~ solicitado ao Sr. Ministro de Estado 

da Fázenda: 
Foi veiculado pelos jornais O Dia (25/10) e Gazeta Mercantil 

(28/10) que o IRB Brasil Resseguros, estatal que detém o monopólio 

do resseguro no país, movimêntou cerca deUS$ 240 milhões às 
vésperas das eleições brasileiras. O IRB tinha aplicado em 

investimentos em moeda estrangeira no exterior, em diversas 

instituições bancárias, cerca de US$ 500 milhões: quer dizer, essa 

movimentação representa a metade de toda sua aplicação feita no 

exterior: e~ numa só operação, os recursos que estavam aplicados 

em várias instituições foram transferidos somente para uma, sem 

garantia de rentabilidade, com vencimento em 2007 e carência de 

dois anos para resgate. 

--

---Assim, consideramos necessários (J= devidos esclarecimentos à _ 
="'d' 

esta Casa, e solicitG:-nos: ~ 
;;;;;;;;;;;;;;; ....... 

. -<D . = (") 
1. ~ual ~ montante totai e~ 3?/09/2002 .e em 30/10/~;_:- .. ·-; ;:. J~ n~)S~ _ CN ~ 

~~vest1mentos do IRB apllcadc~ no exterror? CPMI ~·~ , REIOS 

La. qt...;::,! c ~ontante em renda vari6-e! nessas duas da4:tas~' ·. , :·. 1 0 z 1 ! 

-- I 
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l.b. qual o montante em renda fixa, também nessas datas? 

l.c. apresentar val_çr de custo de compra e o valor de mercado 
nessas datas . 

2. Qual é a composição dos novos investimentos feitos nos dias 
4/10/02 e 25/10/02? 

3. Qual é a rentabilidade prevista nestes novos investimentos? 
4. Qual a instituição que intermediou e~_as aquisições? 
5. Desses investimentos no exterior, relacionar as instituições e 

os valores nelas aplicados, respectivamente . 

6 .. Informar a movimentação financeira desses investimentos no 
exterior a partir de 1° de janeir~ de 2002. Relacionar os 

. valores, as ir:'stituições que os detinham, assim como aquelas 
·· para as quais foram transferidos . 

7: Cópia do estudo da Consultoria internacional que orientou 

essas aplicações e o respectivo contrato de prestação de 

serviço para esse fim . 
8. Cópia da Ata da reunião do Conselho de Administração que 

definiu a política de aplicação dos investimentos do IRB, 
inclusive os investimentos aplicados no exterior . 

9 . Cópia da Ata do Conselho de Administração que deliberou 
sobre a proposta de"'"reacolocação dos recursos do IRB no 

exterior. 

10.Informar a alçada de competência da Diretoria Executiva e do 

Conselho de Administração dessa empresa que deve ser 
observada para decisão sobre matéria desse porte, ou seja, 

movimentação financeira dos recursos do IRB. 

11. Cópia dos estudos/pareceres da Gerência de Investimentos, 

recomendando a realocação desses recursos no exterior . 

Sala das Sess(;.:!s, de novembro de 2002. 

Deput ado Federal (PT /SP) 

~- -~··· - .... ......__ _ _,___r 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
GABINETE DO MINISTRO 
Assessoria de Assuntos Parlamentares 

bfício n° 7- 5o AAP/GM/MF 

Assunto: Requerimento de Informação C-2002/4682 

Autoria: Deputado RICARDO BERZOINI 

Ementa: Movimentação financeira de investimentos do IRB Brasil Seguros 

Senhor(a) Presidente, 

PT SP 

. Encaminhamos a V.S.3
, para exame e manifestação quanto aos itens de 

competência desse Órgão, cópia do Requerimento de Informação acima identificado , 
ainda não aprovado pela Mesa da Casa de Origem. 

,, 
2. A propósito, solicitamos sejam os itens do requerimento analisados um a 
um, de forma detalhada e na ordem em que foram propostos pelo parlamentar, 
colocando as respostas após cada pergunta e justificando eventuais impossibilidades 
de atendimento . 

3. Ressaltamos que a documentação recebida será repassada pelo Sr. 
Ministro ao Congresso Nacional, razão pela qual é imprescindível sejam as 
informáções prestadas pelo titular desse Órgão . 

Atenciosamente , 

Consultas: IRB 

A(o) Senhor(a) 

Demósthenes Madureira de Pinho Filho 

Pres idente do IRB - Brasil Resseguros 



. -~ 

I 

I 

( 

02 DEZ. 2082 tb : ~l ~ag. 2 

•
• 

i· 

MlNJS'flilllO DA FA:L.HNOA 
CABlNETE 00 MINL'>TRO 
Assessoria de klauntoa PAr1amcntarea 

Ofício n° ~95 AAP/GM/MF 

Assunto: Requerimento de Informação C-2002/4662 

RICARDO BEIUOINI 

Ementa: Movrnentaçêo (~eirc~ de inve3ümentos do IF:B Bra~il S~uros 

Pruo p<~rA r~ta: Z0/1%102 

Senhor(a) Presidente. 

PT SP 

Reportamo-nos ao Requerimento de Informação acima identificado, já 
encaminhado a esse Órgão. A matéria foi aprovada pela Mesa de Casa Legislativa de 
origem. 

2. A propósito, pedimos que os Itens do requerimento sejam analisados um 
a um, de fonna detalhada e na ordem em que foram propostos pelo parlamentar, 
colocando as respostas após cada pergunta e justificando eventuais impossibilidades 
de atendimento. 

' 

3. Ressaltamos que a documentação recebida s~rá repassada pelo Sr. 
Ministro ao Congresso Nacional, razão pela qual é imprescindível sejam as 
infonnações prestadas peJo titular désse Órgão. 

4. Finalmente, solicitamos seja a resposta dirigida s esta Assessoria até a 
data em epígrafe, lembrando que a falta de resposta do Sr. Ministro no prazo 
determinado poderá ensejar crime de responsabilidade, conforme dispõe o artigo 50 
da Constituição Federal. 

Atenciosamente, 

-;iiL ÍB ARRUDA 
Assess r Especial do Ministro 

Consultas: IRS 

A(o) Senhor(a) 

Demósthenes Madureira de Pinho Filho 

Presidente do JRB-Brasil Resse~uros 

-----~ ...... 
J Teu 
; 2 .• SECEX 
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OF. PRESI- 143 I 2002 Rio de Janeiro, 20 de dezembro de 2002. 

Senhor Assessor Especial, 

Refiro-me aos Oficios n~ 750, 795 e 835 AAP/GM/MF, datados de 02, 11 e 
23 do corrente, respectivamente, relativo ao Requerimento de Informações nº 4.682, de 

2002, de autoria do Deputado Ricardo Berzoini, e passo a responder os itens, um a ~ 
de fonna ~etalhada e na ordem em que foram propostos pelo Parlamentar: 

,, 

1. Qual o • montante total em 30.09.2002 e em 30.10.2002, de investimentos do IRE 
aplicados no exterior? 

O montante total dos investimentos do IRB-Brasil Reno exterior, nessas datas, com a 
resSalva de que está sendo informada a posição no último dia de cada um dos meses 
sob comento, eram os seguintes: 

30.09.2002 -

31.10.2002 -

US$ 474.251 mil 

US$ 474.069 mil 

l.a) Qual o montante em renda variável nessas duas datas? 

O montante de renda variável nessas duas datas, eram os seguintes, fazendo a ressalva 

de que esta sendo informada a posição no último dia de cada um dos meses sob 

comento: 

Ao Senhor 

30/09/2002 -

31/10/2002 -

ANÍBAL ARRUDA 

US$ 

US$ 

18.272 

83 

Assessor Especial do Ministro de Estado da Fazenda 
Assessoria de Assuntos Parlamentares!MF 
Brasília- DF 
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1. b) Qual o montante em renda fzxa, também nessas datas? 

O montante de renda fixa, ~essas duas datas, com a ressalva de que está sendo 

informada a posição no último dia de cada um dos meses sob comento, eram os 
seguintes: 

30.09.2002 -
31.10.2002 -

US$ 455.979 
US$ 473.986 

Os novos investimentos foram classificados como de renda fixa, em conformidade 

com o parecer jurídico do escritório Stüssi-Neves e Advogados, que opinou sobre a 
legalidade e regularidade da operação (anexo 13) . 

l.c) Apresentar o valor de custo de compra e o valor de mercado nessas datas . 

O valor de custo de compra e o valor de mercado, nessas duas datas, com a ressalva 

de que está sendo informada a posição no último dia de cada um dos meses sob 
comento, eram os seguintes: 

30.09.2002 

31.10.2002 
US$ 502.278 

US$ 496.465 

Mercado 

US$ 474.251 mil 

US$ 474.069 mil 

2. Qual a composição dos novos investimentos feitos nos dias 04110102 e 25/10/02? 

Todos os novos investimentos feitos nessas datas são representados por Euro Medi um 

Notes, com Garantia de Principal, indexados a Fundos Multi Manager/Multi Strategy . 

Esses fundos "Multi Strategy~ulti ·Manager", apenas a título elucidativo, têm 

programas de 32 bilhões de euros- aproximadamente 30 bilhões de dólares -no 
Société Générale, 12 bilhÕes de libras esterlinas - aproximadamente 19 bilhões de 

dólares - no Royal Bank of Scotland e de 12 bilhões de dólares no Bayerisch 

Làndesbank AG., o que, de plano, afasta qualquer hipótese de aplicação aventureira . 

· ~~:: 1~- I 
~ I ;:). _ _,__fd-.1-~ ~ 

-:_~ :~ J 
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7. Cópia do estudo da Consultoria internacional que orientou essas aplicações e o 
respectivo contrato de prestaç_êjo de serviço para esse fim. 

Anexamos cópia do Relatório de Recomendação de Alocação de Ativos e Portfólio 

emitido pela consultoria internacional "Hampton Consults", contratada especialmente 

para esse fim (anexo 2), e do respectivo contrato de prestação de serviços (anexo 3). 

8. Cópia da Ata da reunião do Conselho de Administração que definiu a política de 

aplicações dos investimentos do IRE-Brasil Re, inclusive os investimentos aplicados 

no exterior. 

Anexamos cópia da ata de reuruao do Conselho de Administração realizada em 
08.07.2002, que aprovou a atual Política de Investimentos do IRB-Brasil Re e da qual 

faz parte o texto completo desse instrumento (anexo 4). 

9. Cópia da Ata do Conselho de Administração que deliberou sobre a proposta de 

realocação dos recursos do IRE no exterior . 

Anexamos cópia da ata de reunião do Conselho de Administração, realizada em 

23.09.2002, na qual foi apresentado o trabalho de realocação dos investimentos no 

ex1erior (anexo 5) . 

lO.Informar a alçada de competência da Diretoria Executiva e do Conselho de 

Administração dessa empresa que deve ser observada para decisão sobre matéria 

desse porte, ou seja, movimentação financeira de recursos do IRE. 

As Alçadas Decisórias do IRB-Brasil Re, que tratam dos aspectos abordados neste 

item, encontram-se devidam~nte detalhadas no anexo 6. 

r;;:; - ----~- --.. 
I RQS no 03/2005 - .... N .-. 
. CPM/ • COR ~-I 5 

I. Fis : 1 Q 7 z_/ 
f 

(J e: o si 
Doe:-~~-} 
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3. Qual a rentabilidade prevista nestes novos investimentos? 

A rentabilidade para esses no_vos investimentos, que, destaque-se, oferecem algo 

inédito ao IRB-Brasil Re, que é a garantia de retomo do valor principal investido, está 

vinculada à rentabilidade futura dos fundos aos quais estão indexados. 

A rentabilidade média anual dos fundos aos quais esses novos investimentos estão 

indexados, foram as seguintes nos últimos cinco anos: 

Société Générale 

Bayerishe Landsbank 

Royal Bank of Scotland 

10,32% 

10,62% 

8,68% 

4. Qual a instituição que intermediou essas aquisições? 

As operações foram organizadas pelo Société Générale, mas o pagamento pelas 

aquisições foi efetuado diretamente às instituições emitentes das Euro Medium Notes 

e garantidoras do valor principal investido. 

5. Desses investimentos no exterior, relacionar as instituições e os valores nelas 

aplicados, respectivamente. 

Esses novos investimentos no exterior foram efetuados nas seguintes instituições, 

detentoras do "rating" indicado entre parenteses, elaborado pela Standard & Poors: 

Société Générale (AA-) 

Bayerishe Landsbank (A+) 

Royal Bank of Scotland_ (AAA) -

US$ 120 milhões 

US$ 60 milhões 

US$ 60 milhões 

6. Informar a movimentação financeira desses investimentos no exterior a partir de Iº 

de janeiro de 2002. Relacionar os valores, as instituições que os detinham, assim 

com.o aquelas para as quais foram transferidos. ,......._ r i 

· ~~S no Õ3i2õõ5"f1Jr;N~~ 
A movimentação fmanceira requerida está demonstrada no anexo 1 r M/ _ • CORR ''1 s 

1 F/s : ! 
~~ 

~ · 359s f 
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11. Cópia dos estudos/pareceres da Gerência de Investimentos, recomendando a 
realocação desses recursos no _~xterior. 

A análise de risco e vantagens da operação foi feita de forma até mais rigorosa do que 

o comum das aplicações, eis que contratamos especialistas internacionais para 
orientar o IRB-Brasil Re nesse procedimento. 

Nos últimos anos, em função de uma iminente privatização e instalação de escritórios 

de resseguradores internacionais no Brasil, o IRB-Brasil Retem sofrido brutal perda 

de profissionais de seu quadro efetivo, estando impedido de realizar concurso público 

para reposição dessa mão-de-obra, por estar incluído no Programa Nacional de 

Deses~atização - PND. 
,, 

Paralelamente, limitações legais decorrentes do fato de o IRB-Brasil Re estar sujeito 

às normas que regem as empresas estatais, impediram que a empresa mantivesse seu 

contra~o com a "Bloomberg", um precioso e importantíssimo canal de informações de 

desempenho do mercado fmanceiro internacional, indispensável para o adequado 

acompanhamento, orientação e análise de investimentos, especialmente em se 

tratando de investimentos no exterior. Decorre daí que à pretensa área técnica, faltam 
recursos humanos e materiais para exercer eficazmente o seu papel. 

Diante dessa situação e, com o objetivo de obter a melhor orientação para 

investimento dos seus recursos, o Diretor Financeiro, & fim de decidir qual o melhor 

caminho, solicitou a colaboração do ex-Gerente Financeiro do IRB-Brasil Re e atual 

Presidente da UAIC, subsidiária integral do IRE-Brasil Re nos Estados Unidos, 

chegando-se à conclusão de que o ideal seria a contratação de uma empresa 

internacional especializada na análise e orientação de alocação de ativos, recurso 

atualmente muito utilizado no exterior. 

Dentre as empresas pesquisadas e, para isso, considerando, principalmente, aspectos 

de especialização e independência, foi contratada a empresa "Hampton Consults", no 
Canadá, que tem em sua carteira de clientes empresas de grande porte, tais como: Axa 

Insurance, Royal & Sun Alliance Insurance, Halifax Insurance Co. of Canada, Bank 

o f Monteal, Banque Nationale de Paris, Bank of Israel, Burrou . h · Com uters, 

Daimler Chrysler o f Canada, Ernst & Y oung, IBM Leasing, Norte ! fNl,'tw6~0Me CN -

Farlane Gordon Inc., Mercer Management Consulting Limited. , CPM/ • c~:RrRs 
_ · F!s: 1 0~~-\ I b-- 3595-, 

---~-·---·~ ·~~·~r~ 
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Na elaboração e embasamento de seu estudo técnico, a Hampton solicitou ao 
IRB-Brasil Re o envio de inúmeros documentos relativos aos últimos cinco anos 
(anexo 7), dentre os quais: 

• sinistros pagos; 

• sinistros incorridos; 

• prêmios emitidos; 

• prêmios ganhos; 

• informações detalhadas sobre grandes sinistros; 

• 
• 

descrição da metodologia utilizada pela Empresa para calcular suas reservas; 

descrição das operações da Empresa, incluindo ramos onde opera e filosofia de 

subscrição, marketing e liquidação de siíristros; e 
• '"descrição do Programa de Retrocessão. 

O Gerente de Investimentos do IRB-Brasil Re trabalhou, em conjunto com a 

Hampton, no levantamento de dados e fornecendo subsídios para a elaboração do 

Relatório de Recomendação sobre a Alocação de Ativos e Portfólio para o IRB-Brasil 

Re ·e acompanhou todo o processo de realocação dos investimentos, interagindo junto 

aos antigos administradores para liquidação das carteiras e, com os novos, para a 

conclusão das aplicações, como também, com o BB Securities para liberação dos 

pagamentos e recebimento dos títulos em custódia. 

Baseado em todo esse trabalho técnico, o Diretor Financeiro apresentou seu voto para 

realocação dos investimentos no exterior, em reunião da Diretoria, no dia 28.08.2002, 

que o aprovou por unanimidade. O anexo 7 é cópia da ata da referida reunião, à qual 

está anexado o voto aprovado pelo Colegiado naquela ocasião. 

12. Adicionalmente, e com o objetiv~ de melhor demonstrar que essas aplicações foram 

fruto de um longo e bem estruturado trabalho, iniciado em novembro de 2001 e 

consolidado em outubro de í2002 - 12 meses após -, o que descaracteriza qualquer 

insinuação de intempestividade das mesmas, apresentamos a cronologia de 

acontecimentos que norteou todo esse trabalho de realocação de recursos investidos 
' ' 

no exterior: 
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12.a) A realocação de ativos mantidos pelo IRE-Brasil Re no exterior decorre de 
recomendação expressa do Conselho de Administração da Empresa (CONAD) que, 

em reunião de 05.11.2001 -devidamente registrada em ata, cópia anexa (anexo 8) -, 
determinou a elaboração de diretrizes a serem observadas na gestão dos investimentos 

da Empresa e recomendou, desde logo, que os investimentos em moeda estrangeira 

fossem realizados por administradores externos . 

12.b) Em 13.12.2001, um representante de empresa especializada em administração 

de carteiras no exterior compareceu à reunião da Diretoria para expor as 

oportunidades de investimentos no exterior, objetivando embasar os estudos que 

estavam sendo realizados, conforme registrado em ata de reunião da Diretoria daquela 

data (a~exo 9) . 
.•. 

l2.c) Em 22.02.2002, foi submetido ao CONAD a Proposta de Política de 

Investimento da Empresa. Após exame e discussão, recomendou o Conselho fossem 

introdu_zidas algumas alterações, conforme registro em ata naquela data (anexo 10). 

12.d) A nova Proposta de Política de Investimentos, já com as alterações 

recomendadas, integrou as matérias do Conselho de Administração dos meses de 

março e maio (anexo 11), até a sua aprovação final, em reunião de 08.07.2002 

(anexo 4). 

12.e) No mesmo passo, em 25.04.2002, foi contratada a firma internacional de 

consultoria Hampton Consults, especializada na orientação da melhor forma de alocar 
ativos, com base no perfil de operação da empresa investidora e das tendências do 
mercado financeiro internacional. O contrato respectivo constitui-se no "anexo 3" . 

12.f) Em 23.07.2002, a Hampton entregou o Relatório de Recomendações para 

Alocação de Ativos e Portfólio, levando-se em conta o papel conservador que deve, 

necessariamente, ter uma empresa de resseguros e o cenário financeiro mundial. Esse 

relatório constitui-se no "an~xo 2" . 

12.g) Imediatamente após, iniciou-se o trabalho de busca das melhores alternativas 

para a Empresa, merecendo registro a exigência do IRB-Brasil . ~ de que tais 

aplicações tivessem, de forma, até então, inédita para a Enipres4Rá/Sgiiít~~ ~CN-:-

retomo, no mínimo, do valor principal investido. ! C i'·' M/ · · C~RRE OS 
YI.J I 

1
. 
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12 .h) Em 28.08.2002, a Diretoria aprovou a realocação dos investimentos, dentro dos 

.. objetivos de manter o "hedge" das operações em moeda estrangeira, buscar maior 
rentabilidade e ter garantia de retomo do montante investido. A ata da reunião 
respectiva constitui-se no "anexo 7" . 

12.i) Todo o trabalho foi apresentado ao Conselho de Administração - CONAD, em 

23.09.2002, conforme registro em ata de mesma data (anexo 5) . 

12.j) A partir de setembro de 2002, iniciou-se a formalização dos contratos e a 

realocação dos recursos correspondentes, concluída nos dias 4 e 25.10.2002. 

13 . Por último, anexamos à presente, os pareceres jurídicos da Consultoria Jurídica do 
IRB-Brasil Re (anexo 12), do escritório Neves & Góes Advogados Associados, a 

respeito dos documentos referentes às operações com as novas instituições (anexo 13) 

e do escritório Stüssi-Neves e Advogados, a respeito da legalidade e regularidade da 

operação (anexo 14). 

Na expectativa de ter atendido às solicitações de V.Sas., pemaneço ao 

inteiro dispor, para os esclarecimentos adicionais que se fizerem necessários. 

DEMONSTHENES 
Presidente 

[Rés n~ oiióo.5 . CN -: 
i1 SPiv11 • CORREIOS l 

i.f!s: 1 O 8 2 1 
I -, 

i I f Doe: 3 59 5 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS- DETAQ 
Nome: Comissão de Finanças e Tributação 
Número: 0909/02 

COM REDAÇÃO FINAL 

Data: 20/11/02 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Benito Gama) - Declaro aberta a reunião de 

audiência pública da Comissão de Finanças e Tributação para esclarecimentos 

sobre movimentação financeira de reservas do IRB aplicadas no exterior. 

A reunião foi requerida pelo Deputado Ricardo Berzoini, do PT, de São Paulo 

e aprovada por unanimidade pela Comissão. 

Esta Presidência convidou o Presidente do IRB- Brasil Resseguros S/ A, Sr . 

Demosthenes Madureira de Pinho Filho, e seus diretores para prestarem as 

explicações necessárias, conforme requerido . 

Convido para tomarem assento à Mesa os Srs. Demosthenes Madureira de 

Pinho F=ilho, Presidente do IBR- Brasil Resseguros S/A; Carlos Edua.rdo Tavares, 
I 

Vice-Presidente Executivo, e José Eduardo Batista, Diretor Financeiro. 

Passo a palavra ao Sr. Demosthenes Madureira de Pinho Filho, Presidente do 

IRB- Brasil Resseguros, que terá 20 minutos para sua explanação. 

O SR. DEMOSTHENES MADUREIRA DE PINHO FILHO- Ilustre Presidente 

da Comissão de Finanças e Tributação, Deputado Benito Gama, meu conterrâneo, 

nascido na Bahia; Deputado Ricardo Berzoini, que tenho a honra de conhecer e a 

quem agradeço a oportunidade de vir a esta Comissão esclarecer todas as dúvidas 

levantadas sobre essa operação; Srs. Deputados presentes, aos quais agradeço 

sinceramente a participação, antes de tratar da operação propriamente dita, gostaria 

de dar algumas explicações preliminares. Pedi, inclusive, ao diretor financeiro da 

empresa que me acompanhasse, para que pudesse deixar bem claras as questões, 

respondendo a todas elas . 
1 

Gostaria de esclarecer minha posição no IRB sobretudo ao Deputado que me 

convocou e aos demais Parlamentares. Nunca fui partidário e não tenho partido 

político algum. Fui convocado para administrar o IRB, em 1983, pelo

1
.. tlnts'1m~~~OS _ CN-
I CPMI . •. CO~REIO~ 
· Fls: I 
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Nome: Comissão de Finanças e Tributação 
Número: 0909/02 

COM REDAÇÃO FINAL 
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da Fazenda, Fernando Henrique Cardoso. Tenho procurado, nesses nove anos de 

trabalho, dirigir o IRB com total comprometimento. Evidentemente, é muito difícil não 

cometer erros, mas tentei ganfntir a transparência dos atos, agindo de boa-fé. A 

nossa atitude é tão apolítica, que, neste momento, o IRB está questionando o Banco 

Central na Justiça. 

A minha posição, compartilhada pela diretoria atual, é de não me preocupar 

com a privatização da empresa, porque isso é assunto do BNDES, mas, sim, de 

administrar o IRB. Nesse sentido, fizemos todas as aplicações . 

Sobre a última aplicação - o diretor financeiro dará todas as explicações 

neces~fárias sobre o assunto - houve vários questionamentos, alguns com justa 

razão para quem não conhece a operação em si. 

Esclareço as primeiras perguntas . 

Não houve nenhuma internação de dinheiro. O IRB tinha uma aplicação, 

como sempre teve, no exterior. O IRB é uma companhia de resseguros. Como toda 

companhia de resseguros, tem, desde 1978, creio que do Conselho Monetário 

Nacional, a autorização de aplicação no exterior. Aqui se fala em 500 milhões de 

dólares no exterior, mas não temos mais 500 milhões de dólares. Tínhamos, no ano 

passado; chegamos a ter 700 milhões de dólares no exterior. 

Houve também uma época, quando eu assumi o IRB, em que sua diretoria 

aplicava o dinheiro do exterior em instituições nacionais, correndo o risco dessas 

instituições. Quando cheguei no IRB, só para V.Exas. saberem, havia uma aplicação 

de 180 milhões de dólares no Banco Econômico, 140 milhões de dólares no 

BAMERINDUS e 110 ou 120 milhões de dólares no BANESPA, tudo lá fora. 

. ____ _,.. 

A nossa idéia foi passar a ter no exterior administradores de carteira 

r.-­
competentes que pudessem nos dar maior tranqüilidade quanto à seg · Rfmí$ai~J}~ 
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liquidez. Foi nesse sentido a movimentação dessa operação. Na operação atual, não 

tiramos nenhum tostão do exterior, realocamos recursos .. . 

Outra coisa que Se ·disse-, e que está absolutamente errada, é que teríamos 

recursos em três instituições de primeira ordem e reunimos os recursos em uma 

única instituição. Não é verdade. Tínhamos recursos, sim, em três ou quatro -

depois o diretor financeiro, se eu falhar em alguma coisa, poderá me corrigir -

instituições de primeira ordem e passamos os recursos para três instituições de 

melhor qualificação, segundo a Standard & Poor's, que são o Banco Sogeral, ou 

Société Générale, segundo banco privado da França, o Royal Bank of Scotland, da 

Escóda, e o Bayerische Landesbank, terceiro banco da Alemanha, com garantia do 

' 
principal. Quer dizer, essa parte da aplicação está sendo gerida por administradores 

que esses bancos contratam, e o IRB tem desses bancos a garantia do principal. 

Para o IRB ter a garantia do principal , precisa reter, durante dois anos, a importância 

de 200 milhões de dólares. 

Chamo a atenção de V.Exas. para o fato de que o IRB deve no exterior, de 

épocas anteriores, como a do milagre brasileiro, quando resolveu concorrer com as 

companhias de resseguros - não estou fazendo nenhuma crítica, mas o resultado 

foi o pior possível, porque perdemos 800 milhões de dólares -, 200 milhões de 

dólares remanescentes , sobre os quais vão-se fazendo acordos. E nossa dívida está 

garantida: não prejudicou, em nenhum momento, a liquidez do IRB. Ele continua 

com 1 00 milhões de dólares lá fora à disposição, dos quais sessenta no Banco do 

Brasil e mais duzentos e pol)cos milhões de dólares aplicados no Extramercado do 

Banco Central. 

Tenho a impressão- pode ser que eu tenha falhado em alguma coisa-. de 
,--

que essas foram essencialmente as dúvidas surgidas sobre a operação. / RQS n° 03/2005 _ CN-: 
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A operação foi concluída em outubro. Aí surge- aliás, muito naturalmente-

a seguinte pergunta: será que essa operação foi feita por causa da eleição? Por isso 

quis acentuar meu apartidarisniõ no início. Essa operação começou em novembro 

do ano passado. Toda operação complicada requer que se vá a uma estatal 

contratar consultoria externa, requer obedecer a uma porção de regras. Na iniciativa 

privada, talvez essa operação estivesse concluída em quatro meses. Digamos que, 

por ineficiência, tivesse sido concluída até junho. A operação foi sendo feita, foi 

sendo discutida, vários bancos foram consultados, vários bancos desistiram, porque 

não é qualquer banco que dá a garantia do principal, não é qualquer banco que se 

comprdmete a dar essa garantia. Daí a demora da operação, concluída somente em 

outubro ~ 

Pergunto ao Deputado se não seria bom ouvir um pouco a exposição do 

diretor financeiro para essa questão ficar melhor explicada . 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Benito Gama)- A Presidência autoriza V.Sa. 

a complementar a exposição . 

O SR. JOSÉ EDUARDO BATISTA- Se me permite, usarei o computador . 

Vou destacar alguns aspectos . 

(Segue-se exibição de imagens.) 

O primeiro diz respeito à cronologia seguida para a realização desses 

investimentos que culminaram com o desembolso, com a transferência de recursos 

só em outubro. 

Recebemos, em outubro. o primeiro sinal de que estavam levantando dúvidas 

com relação a essa operação por intermédio de contatos que fizeram anonimamente 

com um membro do Conselho de Administração. Na época, produzimos um pró-
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memória interno para o próprio Conselho, que vou reproduzir aqui, mostrando a 

cronologia dessa operação. 

Tendo em vista os confãkis anônimos mantidos com membros do Conselho, 

fazendo críticas infundadas a respeito de movimentação de investimentos mantidos 

no exterior, julgamos oportuno lembrar o seguinte: a empresa, de longa dada, 

mantém recursos investidos no exterior através de administradores de carteira, 

objetivando fazer hedge de suas operações em moedas estrangeiras, de forma a 

não correr risco com oscilações cambiais. 

O IRB tem hoje, de operações contratadas na década de 80, um run-off, um 

processo de liquidação" de eventuais sinistros - potenciais sinistros no exterior -

da ordem de 200 milhões de dólares, segundo levantamento feito pela nossa 

auditoria externa, que é a Trevisan. 

Naquele momento em que fizemos essa operação, estávamos apenas 

culminando um projeto iniciado há quase um ano de realocação de parte de 

recursos já existentes no exterior, · num montante de 300 milhões. Nosso programa 

todo era de 300 milhões. Na verdade, não conseguimos produto para investir os 300 

milhões. Parte desses recursos, 150 milhões, estava investida através de empresas 

administradoras de carteiras de ações, empresas americanas e Treasure do 

Governo americano; os outros 150 milhões, investidos em time deposits, cuja 

rentabilidade limitava-se à Taxa LIBOR, que hoje é de 1,6% ou 1 ,7%. 

O importante é que não foram enviados novos recursos para serem aplicados 

no exterior; a realocação foi: feita utilizando-se somente parte dos recursos que já 

estavam no exterior. 

Os principais objetivos da realocação foram buscar o aumento da 

rentabilidade de investimentos no exterior - mais à frente vo IJJD.st..,a,.,L...-:O:-__ _ 
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comparativo da posição anterior com essa que temos hoje- e, de forma inédita, ter 

a garantia de retorno do montante investido dada por grandes e sólidas instituições 

financeiras. Isso significa que, ·se o fundo no qual se investiu sofrer com uma crise 

mundial na qual ele perca valor, no final do contrato, receberemos integralmente o 

dinheiro das instituições nas quais ele foi aplicado . 

Essa realocação de investimentos foi realizada observando-se 

recomendações emanadas de consultoria internacional especializada nesse tipo de 

trabalho .. especificamente contratada para esse fim e constantes do relatório emitido 

após detalhada operação das empresas nos últimos cinco anos de suas projeções 

no futLiro. Essa empresa chama-se Hampton, sediada no Canadá. Entre todas as 

' 
que analisamos, ela se mostrou como a de maior independência, porque não é 

ligada a nenhum banco, não administra recursos para ninguém, sendo seu único 

negócio o de orientar a melhor forma de investir recursos. Ela trabalhou em conjunto 

com outra empresa de consultoria chamada Mercer, que faz toda a análise de 

passivo. Tanto essa quanto a análise dos recursos disponíveis em função dos 

vencimentos desses passivos e da melhor forma de investir foram muito detalhadas . 

Essa é a cronologia dos eventos relacionados com a realocação feita dos 

investimentos. 

Em 5 de novembro de 2001, ocorreu o início desse processo, quando o 

Conselho de Administração do IRB determinou a elaboração de novas diretrizes a 

serem observadas na gestão da carteira de investimentos e que os investimentos 

em moedas estrangeiras foss
1
em realizados por administradores externos . 

Ainda em 13 de dezembro de 2001, convocamos o vice-presidente de uma 

grande empresa de administração de recursos no exterior para comparecer a uma 
rl!t -~ ~ 
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reunião de· diretoria para expor oportunidades de investimentos up-to-date que 

estavam existindo no mundo . 

Em 22 de fevereiro, foi a·presentada ao Conselho de Administração a nova 

política de investimentos solicitada em novembro. O Conselho sugeriu algumas 

alterações, e o trabalho voltou à diretoria . 

Em 25 de abril de 2002, quer dizer, bem antes da realização do desembolso 

para o investimento, foi contratada a firma de consultoria que eu mencionei há 

pouco. A proposta de política de investimentos com alterações recomendadas em 

fevereiro pelo Conselho integrou as pautas do Conselho de Administração nos 

meses' de março e maio. Houve algumas sugestões, novos adiamentos em função 

de materias mais importantes, até que, finalmente, em 8 de julho, a proposta foi 

aprovada pelo Conselho de Administração . 

Em 23 de julho, recebemos o relatório de alocação de ativos e porta-fólio da 

firma Hampton Internacional, contratada por nós para fazer esse trabalho. Partimos 

em busca de melhores alternativas para a empresa . 

Em 28 de agosto de 2002, a diretoria aprovou a realocação dos investimentos 

dentro do objetivo de manter o hedge das operações em unidade estrangeira e 

buscar maior rentabilidade e garantia de retorno do montante investido. 

Em 23 de setembro de 2002, foi apresentado ao Conselho de Administração 

todo o trabalho de realocação dos investimentos no exterior. Todas essas datas e 

eventos estão documentados nas correspondentes atas de reunião da diretoria e do 

Conselho de Administração . 

Em setembro e outubro de 2002, foi feita a finalização e a formalização gos 

contratos com os novos administradores no exterior e a realocação dos recurso~ . 
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Pelo exposto, nossa comunicação interna deixava clara a má-fé e a 

irresponsabilidade contida nas insinuações feitas anonimamente ao membro do 

Conselho de Administração. Do exame da cronologia, ressalta claro que as tratativas 

a respeito da matéria vêm sendo mantidas há quase um ano e a realocação, que ora 

está sendo operacionalizada, não é uma decisão arbitrária e intempestiva, e, sim, 

fruto de um longo e árduo trabalho, cujo objetivo é a preservação da capacidade 

operacional e do patrimônio da empresa. Esse é o grande objetivo. 

Destaco mais uma vez que nenhum recurso foi enviado ao exterior e que, 

com essa realocação, estamos conseguindo para essa parcela dos recursos algo 

inédito' ' para a empresa: a garantia do retomo do principal investido, 

' 
independentemente do comportamento do porta-fólio dos investimentos. A 

manutenção de investimentos no exterior e a contratação de empresas 

especializadas já era uma prática da empresa há muitos anos . 

Falou-se também que tínhamos recursos no Banco do Brasil. Ninguém me 

consultou sobre isso nesta reunião, mas estou reportando tudo que chegou a nós a 

respeito dessa operação, para que os senhores possam formar um quadro mais 

completo a respeito da matéria. Disseram até o seguinte: Tiraram recursos do Banco 

do Brasil. Chegaram até a alegar que uma operação de 240 milhões de dólares 

afetaria a governabilidade do Brasil. 

Estamos mostrando que tínhamos no Banco do Brasil tradicionalmente um 

saldo de 33 milhões, em novembro e dezembro de 2001. Esse saldo aumentou um 

pouco em virtude de opera~ões maiores que ocorrem nessa época, mas a média 

dos doze últimos meses desse período era de 61 ,7 milhões de dólares em depósito 

no Banco do Brasil em time deposít. O que aconteceu? No momento em que 

começamos a estruturar essa operação, em abril, quando contratam€>~~~ I:S
3
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e demos início às conversas, começamos a aumentar os recursos disponíveis no 

time deposit, esperando, a qualquer momento, ter esses valores disponíveis para 

poder fazer a aplicação, mas com recursos totalmente provenientes da operação da 

empresa no exterior . 

Em setembro de 2002, acumulávamos um saldo de 187 milhões de dólares, já 

com esse fim. Aplicamos nossa primeira parcela de realocação de 120 milhões e 

voltamos ao saldo histórico de 67 milhões e 400 mil. 

No período de 5 a 21 de outubro, houve novos ingressos de recursos 

oriundos da venda de outros ativos já existentes no exterior e administrados por 

outras·ínstituições. Entraram em caixa mais 112 milhões provenientes daqueles 150 

milhões que tínhamos, o que resultou num saldo de 179 milhões. 

Em 25 de outubro, aplicamos a segunda parcela dos 240 milhões e 

retornamos ao saldo histórico médio que mantínhamos no Banco do Brasil de 60 

milhões de dólares em time deposit, que continuam lá à disposição da administração 

para serem sacados imediatamente. 

Outro comentário que se fez foi de que essa operação afetou a liquidez do 

IRB e que, se houver um sinistro grande, o IRB não vai conseguir pagar. Isso 

também não é verdadeiro. 

Na segunda-feira após a operação, em 28 de fevereiro, o saldo que tínhamos 

disponível no IRB nesses fundos novos que chamamos de multimanager- depois 

vou explicar qual é o produto - era de 240 milhões de dólares. Realmente, ele fica 

bloqueado por dois anos e é um contrato total de cinco anos. Depois darei mais 
t 

detalhes. 

Continuamos com 150 milhões da carteira antiga administrada por outros 

administradores, porque, como disse inicialmente, tínhamos 150 milh;9r:S~v~A€1-eiJID._...,___ 
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112 milhões e continuamos com 38 milhões disponíveis, que podem ser realizados 

em qualquer momento. Continuamos com 863 milhões de reais, que hoje equivalem 

a 250 milhões de dólares, no Fundo Extramercado do Banco do Brasil, aqui no 

Brasil, de liquidez diária. Posso realizar esses valores diariamente. Existem mais 

ações do mercado brasileiro: 85 milhões de reais - 25 milhões de dólares -, 

também realizáveis imediatamente. Todos esses recursos juntos somam 380 

milhões de dólares de liquidez diária. Em brazilian bonds, que é um investimento 

antigo, temos 96 milhões; em shopping centers, temos 234 milhões investidos. 

Como os senhores podem ver, hoje o investimento do I RB está sendo de 434 

milhões de dólares - em dólares mesmo - e 313 milhões de dólares, que é a 

conversão do 1 bilhão, 182 milhões de reais. 

A suspeita ou a dúvida sobre a liquidez do IRB com essa operação é 

totalmente infundada, pois estamos absolutamente líquidos a curto, médio e longo 

prazo, a ponto de um presidente de uma seguradora dizer: "Vocês deviam retomar 

dinheiro para as companhias seguradoras e para os sócios do IRB, porque vocês 

estão supercapitalizados". 

Com isso eliminamos as alegações de que tiramos dinheiro do Banco do 

Brasil, quando, na verdade, não tiramos - estávamos temporariamente com os 

recursos alocados lá-, e de que a liquidez do IRB foi afetada, quando efetivamente 

não foi. 

O que começou a nos levar a buscar novos produtos para o IRB. Esse é um 

quadro que mostra, do terc~iro trimestre de 1996 ao terceiro trimestre de 2002, o 

desempenho daqueles 150 milhões das carteiras administradas. 

Essa linha vermelha é a Taxa LIBOR de três meses mais 2% ao ano. Esse 
t _ __ , 
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38 milhões: Dean Witter, Goldman Sachs e Salomon Brothers. Os senhores podem 

ver que nesse período aqui até o começo de 1999 ela estava um pouco acima da 

Taxa LIBOR mais 2%. A partir daí, começou a cair a taxas inferiores à LIBOR mais 

2%, isso num período de seis anos. Se concentrarmos essa operação num período 

de três anos, de janeiro de 2000 a setembro de 2002, poderão ver que é sempre o 

acumulado de doze meses. 

Em todo o período, o rendimento das aplicações no exterior foi inferior à Taxa 

LIBOR mais 2%, que era o benchmark, o objetivo de rentabilidade dessas 

instituições à época, que é muito baixo, e eles estavam chegando a um resultado 

real mais baixo ainda. Para se ter uma idéia, a Taxa LIBOR mais 2% nesse período 

deu 18'%. Um dos administradores chegou a 5,73%; outro, a 10,13%, e outro, a 

12%. Isso tomava necessário buscar novos produtos para aumentar a rentabilidade 

do IRB e garantir o retorno dos investimentos . 

Esse aqui é um comparativo dessa carteira atual no período de seis anos, 

com o que daria o investimento nesse novo produto em que investimos. No mesmo 

período em que tivemos 50,3%, se tivéssemos investido nesse multimanager, 

teríamos tido 74% de rendimentos, ou seja, 24%, ou, em termos percentuais, 50% a 

mais do que o rendimento que tivemos. Isso, numa carteira de 240 milhões, é um 

resultado significativo de uns 65 milhões de dólares por ano, nesse período . 

Se pegarmos o período de três anos, veremos que o rendimento dessa 

carteira administrada foi de 9,5% e o da carteira na qual aplicamos seria de 29%, ou 

seja, vinte pontos percentuai~ acima; também um rendimento de 50 milhões a mais. 

Essa evolução comparativa de um produto antigo e até um pouco desgastado 

no mercado, as carteiras administradas, com um produto muito inovador, que vou 
r , 

fos no o3!2005 -ê~ 

I 
CPMI • ORREIOS 

I I 3 I -r ~~93 1 

I Doe - .:__ 3 5 9 ~ 



r 
I 

[ 

CÂMARA DOS DEPUTADOS- DETAQ 
Nome: Comissão de Finanças e Tributação 
Número: 0909/02 

· COM REDAÇÃO FINAL 

Data: 20/11/02 

mostrar daqui a pouco, foi o que nos levou a direcionar uma parte dos investimentos 

para isso aí. 

O que é o produto no qual-aplicamos? Ele é o produto de principal garantido, 

ou seja, não importa como se comportam as carteiras nas quais os investimentos 

estão sendo feitos, recebemos de volta o principal, garantido em cinco anos. É um 

produto mu/timanager, significando que são cerca de quinze administradores 

escolhidos no mundo inteiro pela sua competência na administração de recursos. O 

banco analisa os fundos mais rentáveis e direciona para lá uma parte desses 

investimentos que fizemos. Então, são cerca de quinze administradores para cada 

um des·ses bancos nos quais investimos, ou seja, se considerarmos os três 

investimentos, vamos ter por volta de 45 administradores cuidando do nosso 

dinheiro em dez estratégias diferentes. 

Quando se fala em estratégias diferentes, fala-se em ações, títulos do 

Tesouro, trabalho com arbitragem etc. Realmente, é uma variedade tão grande de 

produtos e de administradores que dificilmente .a carteira vai apresentar uma 

rentabilidade ruim, pois o banco administrador tem acesso a operação por operação 

diariamente. Se ele sente uma tendência errada de aplicação, imediatamente 

intervém. 

O histórico de rentabilidade desses fundos nos últimos cinco anos foi de cerca 

de 10% ao aflO, líquidos, ou seja, o prazo de maturação do produto é de cinco anos, 

para termos garantia do principal. Se quisermos sair antecipadamente, a partir do 

final do segundo ano, podemos sair a valor de mercado. 

Esses fundos são auditados -foi uma exigência que fizemos - por empresa 

de auditoria de primeira linha. A Price Waterhouse é a empresa que audita o 

desempenho e a movimentação dos recursos desse fundo. A custódj.a..., s Euro 
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Medium Term Notes, que garantem esses investimentos, está feita no BB Securities, 

em Londres. Quer dizer, é uma operação muito amarrada, de arquitetura muito 

difícil. Bancos que no começo ·apresentaram proposta, como, por exemplo, o 

Citibank, no meio do caminho, com a iminência de guerra, ficaram com medo de as 

taxas de juros sofrerem uma variação muito grande, retiraram-se do processo e não 

quiseram mais participar. 

Quais são essas instituições nas quais estão alocados os investimentos? A 

Société Générale, que, segundo a Standard & Poor's, empresa de classificação de 

risco internacional, é uma AA Menos, superqualificada, onde temos 120 milhões de 

dólares; o Bayerische Landesbank, da Alemanha, é um triplo A - é o máximo de 

classifiCação que um banco pode ter -, onde temos 60 milhões de dólares; e o 

Royal Bank of Scotland, que também é AA Menos, igualmente ao Société Générale, 

onde temos mais 60 milhões. 

As notas, que seriam o papel equivalente a uma nota promissória, mas que lá 

são o Euro Medium Notes, estão custodiadas no Banco do Brasil, para garantir, no 

vencimento, se precisarmos executar. É um título executável sem processo adicional 

nenhum. 

Quais são os administradores anteriores? De vez em quando se pergunta 

isso. Eram Dean Witter, Goldman Sachs e Salomon Brothers, que estavam conosco 

desde 1996, apresentando aquele desempenho que mostrei há pouco. 

Do total, em 30 de setembro, vendemos aqueles 112, que, em dólares, 

representavam 147 milhõe~ e meio. Em 31 de outubro, eles ainda tinham 34,7 

milhões de dólares, administrados por eles, mas é uma carteira que precisa _ ser 

reavaliada , pois seu rendimento não está bom, e o objetivo é também migrar esse 

·--

tipo de investimento para algo mais rentável. Só não o fizemos sim:cltaAeaJnell.t_~---
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porque não encontramos mais bancos que se dispusessem a dar a garantia do 

principal no final de cinco anos . 

Infelizmente ficou faJtando a data, mas aqui é a posição em 30 de setembro e 

aqui é a posição em 30 de outubro. Aqui não é variação percentual, mas variação 

real em milhões de dólares. O que aconteceu? Tínhamos 502 milhões no exterior, 

em setembro, e terminamos, em outubro, com 538, ou seja, houve aumento de 36 

milhões. Na verdade, um aumento na Conta Movimento, decorrente das operações 

normais do IRB. Em novembro, o saldo já baixou. V.Exas. podem verificar que essa 

carteira de principal garantido de 240 milhões teve origem na realocação dos time 

deposits livres, 128 milhões, e na realocação de 112 milhões que estavam nas 

carteiras administradas. Ou seja, a posição de recursos no exterior continuou 

exatamente a mesma, à exceção de um movimento natural operacional que 

aumentou a Conta Movimento. 

Essa é toda a operação feita nessa ocasião, e o produto é realmente muito 

sofisticado. Investidores institucionais, fundos de pensão, seguradoras, 

resseguradoras no exterior estão usando fortemente esse produto. Para V.Exas . 

terem idéia, o programa do Société Générale, lançado mundialmente, é de 32 

bilhões de dólares. Entramos nesse programa com 240 milhões de dólares. O Royal 

Bank of Scotland tem um programa de 20 bilhões de dólares, e o Bayerische 

Landesbank, de 12 bilhões de dólares. Ou seja, o programa mundial dessas 

instituições soma 64 bilhões de dólares. Adquirimos uma parte desse programa e 

outros investidores internacionais evidentemente vão para investimento do restante. 
I 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente . 
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O SR. DEMOSTHENES MADUREIRA DE PINHO FILHO - Agradeço, mais 

uma vez, à Comissão e quero dizer que nos colocamos à disposição para outros 

esclarecimentos. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Benito Gama) - Concedo a palavra ao 

Deputado Ricardo Berzoini, autor do requerimento. 

O SR. DEPUTADO RICARDO BERZOINI - Sr. Presidente, quero 

cumprimentar os dirigentes do IRB pela exposição e solicitar alguns esclarecimentos 

· adicionais. 

·· Por ocasião das operações, recebemos a informação de que havia 

' 
contradição entre a opinião dos dirigentes do Instituto e opiniões técnicas internas. 

Também fomos informados de que o Comitê de Investimentos, interno ao IRB, que 

costumava ser ouvido periodicamente sobre a política de investimentos, não se teria 

reunido durante todo o ano de 2002 nem teria sido consultado em relação a essa 

decisão, havendo opiniões técnicas contrárias internamente. 

Gostaria de saber se houve qualquer tipo de parecer interno contrário ou 

manifestação de desacordo por parte de pessoas responsáveis por análises técnicas 

internas na área de investimentos. 

O SR. DEMOSTHENES MADUREIRA DE PINHO FILHO - V.Exa. tem razão 

quanto ao Comitê de Investimentos. O Comitê de Investimentos do IRB, criado por 

funcionários do Instituto e duas pessoas da iniciativa privada, por decisão do 

Conselho de Administração, tinha dificuldade de reunir o pessoal da iniciativa 

privada. Como V.Exa. sabe, 50% do capital do IRB é da iniciativa privada. É o único 

monopólio de que a iniciativa privada participa. Aliás, desconfio que ele dure. que 
' J 

venha a setenta anos por causa disso. Então, como havia dificuldaF~en61J PJ]05 _ cN. 
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com o pes-soal da iniciativa privada, e não nos interessava fazer o Comitê de 

Investimentos dentro do IRB, que significava o diretor financeiro e o subordinado do 

diretor financeiro, o Conselho de Administração nos aconselhou a levar toda essa 

política, feita desde 1999, para o próprio Conselho. 

Quanto ao parecer técnico contrário, não houve, pois os órgãos técnicos do 

IRB consultados ... O IRB tem órgãos técnicos efetivos e estão extremamente 

desfalcados, Sr. Deputado. Levamos um anci para obter autorização do Ministério da 

Fazenda para a contratação de quarenta funcionários- muitos se aposentaram-

para nos ajudar. 

·u que fizemos? O diretor financeiro e o antigo gerente de investimentos do 

IRB, que é funcionário de carreira de lá, realizaram essa operação. Não houve 

nenhuma recusa de funcionário técnico do IRB a essa operação. A informação, 

nesse ponto, não tem fundamento. Fundamento tem o fato de que o Comitê de 

Investimentos não se reuniu e passou-se ao Conselho de Administração, órgão 

superior ao Comitê de Investimentos, em que há a representação da iniciativa 

privada, essas conversas ou essas deliberações. Mas não há um parecer de 

departamento técnico do IRB contra essa operação. Isso eu posso garantir a V.Exa. 

O SR. DEPUTADO RICARDO BERZOINI - Em termos de composição dos 

ativos do IRB por investimentos no Brasil e no exterior, houve mudança entre 2001 e 

2002? 

O SR. DEMOSTHENES MADUREIRA DE PINHO FILHO - Entre 2001 e 

2002, não; houve mudança entre 1998 e 2002. Como estou lá há nove anos, tenho 
.! 

de me reportar a fatos passados. Em 1997 e 1998, estive aqui na Comissão de 

Tributação e o Deputado Gushiken questionou-me sobre o excesso de investimento 

do IRB no exterior. Naquela ocasião, tínhamos 700 milhões de dólares no exterior, 
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muito mais do que aqui no Brasil. S.Exa. achava que deveríamos ter um 

investimento menor no exterior . 

Levei esse assunto ao ·Ministério da Fazenda, pois sempre me considerei 

apartidário nessa questão, entendendo que, quando a Oposição não questiona, 

devemos interpretar isso como uma colaboração. Então, passamos a ter uma 

internação maior de dinheiro no Brasil. Achamos que realmente estávamos com 

muito. Mas, entre 2001 e 2002, não houve nenhuma diferença. Tínhamos 500 

milhões de dólares e temos hoje 500 milhões de dólares no exterior. 

O SR. JOSÉ EDUARDO BATISTA- Com licença. Às vezes há variação. A 

quantídade de dólares que temos lá fora permanece inalterada. A relação entre o 

' 
exterior e o País sofre algumas oscilações, independentemente da nossa 

participação, quando o dólar sobe muito. Se, no início do ano, um dólar correspondia 

a R$2,40, os recursos em reais representavam muito mais dólares . 

O SR. DEPUTADO RICARDO BERZOINI - Em dólar não houve variação? 

O SR. JOSÉ EDUARDO BATISTA- Em dólar, não. 

O SR. DEPUTADO RICARDO BERZOINI - A contratação da empresa que 

prestou consultoria para a definição dessa decisão deu-se mediante licitação ou esta 

foi dispensada? 

O SR. JOSÉ EDUARDO BATISTA - Dispensou-se porque a empresa do 

exterior, que era uma das nossas opções, era de notória especialização. 

Consultamos, na época, quatro empresas que poderiam fazer esse trabalho. Não 

consideramos uma delas p9rque era uma empresa de auditoria e, como tal , acaba 

tendo conflito de interesse com as próprias instituições às quais poderiam ser 

aplicadas. Duas outras, além de orientar investimentos, administravam carteira. 

' 
Também julgamos ser um conflito de interesses. E a Hampton, a_té por estar f9ra do 
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foco dos Estados Unidos - a maioria está em Nova Iorque -, pois se encontra no 

Canadá, tem independência muito grande e tem na sua carteira clientes como a 

ACSA Seguros, a Chrysler, a IBM; a Bourroghs Computem, clientes de porte. Então, 

resolvemos optar por essa empresa, com dispensa de licitação, porque são poucas 

as que têm especialização nesse tipo de orientação. 

O SR. DEPUTADO RICARDO BERZOINI -Qual foi o custo da consultoria? 

O SR. JOSÉ EDUARDO BATISTA- O custo dessa consultoria foi de 15 mil 

dólares. 

O SR. DEPUTADO RICARDO BERZOINI- Quinze mil dólares. 

''O SR. JOSÉ EDUARDO BATISTA - Quinze mil dólares. Uma parte - seis 

mil e p'oucos dólares - foi paga na ocasião, e essa empresa nos acompanhou ao 

longo de todo o processo de investimentos até sua conclusão. Como é um produto 

novo, em alguns momentos, os bancos viam como um tipo de proposta que até para 

nós tinha enfoques desconhecidos. Então, o acordo com ela foi o seguinte: ela faria 

a orientação e se durante o processo tivéssemos alguma dúvida, ela continuaria nos 

dando suporte e só depois, terminada a operação, receberia a segunda parte - por 

sinal, está sendo paga esta semana. Então, foi um trabalho muito bem coordenado. 

Para se ter idéia, ela pediu informações que envolviam dados da área técnica de 

cinco anos, ficando não só a área financeira envolvida nesse procedimento, mas 

todas as áreas técnicas das diversas carteiras do IRB - quando digo carteiras, 

refiro-me às carteiras de seguro, em que temos gerentes de vida, gerentes de ramos 

alimentares etc. - particip~ram do processo de elaboração de informações e do 

esclarecimento de dúvidas junto à Hampton, para ela poder fazer seu relatório finaL 
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O SR. DEPUTADO RICARDO BERZOINI - Em termos de decisão, a 

Hampton consultou o Banco do Brasil para fazer o comparativo de rentabilidade 

proposta pelo Banco do Brasil em ·relação às aplicações ou não? 

O SR. JOSÉ EDUARDO BATISTA - Não. A Hampton não manteve contato 

com as empresas nas quais foi feita a administração dos recursos. Ela nos orientava 

da seguinte forma: "O produto que vocês devem ter para garantir essa operação ... n 

Ou dando prazos e vencimentos: "Vocês precisam ter xis por cento dos recursos 

aplicados de zero, com o vencimento de um ano, tanto de dois a três anos, tanto de 

três a cinco, tanto até dez e xis por cento acima de dez". Mas não nos disse quais 

empresas deveríamos cOnsultar . 
I 

Quanto ao Banco do Brasil, em termos de saída dos recursos que estavam 

naqueles time deposits médios de 60 milhões que mostrei, o rendimento pago ali é 

um pouco abaixo da LIBOR, que está em torno de 1,6%, 1 ,7%; estávamos 

recebendo 1,62%, 1 ,65%, que é o pior rendimento! Se V.Exas. vissem a carteira 

administrada, mesmo sendo de rentabilidade baixa, ela estava dando em torno de 

LIBOR mais 2% ao ano. Então, deixar esses 60 milhões em time deposits no Banco 

do Brasil nos preocupa . 

O SR. DEPUTADO RICARDO BERZOINI- A pergunta que faço é outra. Se o 

Banco do Brasil, no exterior, não tem nenhum tipo de investimento adequado a esse 

perfil de rentabilidade . 

O SR. JOSÉ EDUARDO BATISTA- Esse produto multistarl e multimanager 

ele não tem . 

O SR. DEPUTADO RICARDO BERZOINI- Não estou qualificando o prodlJto . 

Falo sobre o perfil de rentabilidade . 
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O SR. JOSÉ EDUARDO BATISTA - De rentabilidade, que nos tenham 

apresentado, nenhum . 

O SR. DEMOSTHENES- MADUREIRA DE PINHO FILHO - Deputado, se 

V.Exa. me permite, eu queria acrescentar um dado. A grande dificuldade do IRB 

como estatal é exatamente essa: o Banco do Brasil nunca nos propôs nenhum tipo 

de rentabilidade que fosse razoável. E nossa obrigação, apesar de considerarmos 

que o Governo é dono da metade da companhia, o Governo é o monopólio, é 

administrar o IRB ... 

O SR. DEPUTADO RICARDO BERZOINI- Claro. 

'"O SR. DEMOSTHENES MADUREIRA DE PINTO FILHO - ... e tirar do IRB o 

. 
melhor proveito. Temos feito isso. 

O SR. JOSÉ EDUARDO BATISTA- Temos no País, se considerarmos o 

Extramercado do Banco do Brasil e mais o time deposit lá fora, 350 milhões de 

dólares investidos, que é superior ao que foi feito nessa operação. Eles estão hoje 

com isso. Inclusive essa parte que está no Brasil é papel com vencimento diário. 

Estamos, neste momento, negociando com o Banco do Brasil - para verem os 

senhores como a liquidez está boa - e até seguramos um pouco. Hoje, eles pagam 

97% da Taxa SELIC nesses investimentos. Então, se a Taxa SELIC está 21% ao 

ano, eles nos pagam 97% disso para garantir a liquidez diária. Se deixarmos esses 

recursos travados lá por um ano, por exemplo, eles chegam a nos pagar 105% da 

Taxa SELIC. É um estudo que está sendo feito, neste momento, com o Banco do 

Brasil, pois eles estão com, um volume muito grande de letras do Tesouro que 

precisariam vender ou vincular a fundos com maior rentabilidade, mas também que 

deixem os recursos presos por algum tempo. --; rJ()'··~ o- -·-i:- ~.) n 03/2005 - CN _ 1 
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Estamos até preferindo encaminhar os estudos e temos trabalhado junto à 

diretoria financeira do Banco do Brasil nesse sentido. Vamos apresentar o produto, 

achamos que é bom para o IRE, · porque ele é obrigado, por lei, a deixar esses 

recursos no Extramercado no Brasil. Poderá haver uma rentabilidade, vamos dizer, 

de 1.5 percentual a mais ao ano, se esse recurso ficar travado. Não afetaria a 

liquidez, mas, diante da iminência dessa mudança, tendo já travado esse recurso 

por dois anos, vamos apresentar o projeto e deixar a decisão para a próxima 

administração . 

O SR. DEPUTADO RICARDO BERZOINI- O.k., Sr. Presidente. Agradeço os 

esclarecimentos . 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Benito Gama) - Obrigado, Deputado 

Berzoini, Srs. Presidente, Vice-Presidente e Diretor do IRB . 

Concedo a palavra ao Deputado Edinho Bez, último orador inscrito. V.Exa . 

dispõe de três minutos . 

O SR. DEPUTADO EDINHO BEZ- Quero parabenizar a atual direção do IRB 

por sua administração. Tive oportunidade de ser Relator de alguns projetos, dentre 

os quais o do IRB, sobre a fusão e aquelas mudanças que todos conhecemos. 

Algumas perguntas que eu queria fazer já foram feitas pelo Deputado Ricardo 

BerzoinL Então, já está bastante prejudicada a minha participação. Mas gostaria de 

fazer apenas uma indagação, que é uma pequena dúvida que tenho: qual é a 

representatividade do Conselho do IRB e qual é a proporcionalidade da iniciativa 

privada? 

O SR. JOSÉ EDUARDO BATISTA- O Conselho de Administração do IRB 

hoje é composto por dois representantes do Ministério da Fazenda ... 
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O SR. DEMOSTHENES MADUREIRA DE PINHO FILHO - O Conselho de 

Administração do IRB é representado pelo Secretário de Política Econômica, que é o 

Presidente do Conselho; o Presidente do IRB, que é o Vice-Presidente do Conselho; 

um representante do Ministério do Planejamento e o Secretário de Política 

Internacional do Ministério da Fazenda, que é o Embaixador Marcus Caramuru. São 

quatro, portanto, os representantes do Governo e da iniciativa privativa. Há um 

representante do BRADESCO e outro da Sul América, indicados pela FENASEC, 

mas como representantes da iniciativa privada como um todo. Aliás, é natural que a 

iniciativa privada coloque um representante do BRADESCO, porque esse banco 

hoje têm 20% do patrimônio do IRB; ele foi comprando ações e tem 40% das ações 

preferenciais. 

O JOSÉ EDUARDO BATISTA - Em termos proporcionais, é de um terço a 

participação da iniciativa privada no Conselho de Administração do IRB, com dois 

representantes, num total de seis. 

O SR. DEPUTADO EDINHO BEZ- Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Benito Gama) - A Presidência e todos os 

integrantes da Comissão de Finanças e Tributação agradecem a V.Sa. e a sua 

diretoria a presença para prestar esclarecimentos, conforme requerimento do 

Deputado Ricardo BeiZoini, o qual congratulamos por seu interesse público em 

esclarecer algumas dúvidas que tínhamos sobre essa questão. A Presidência 

entende que o tema foi esclarecido e espera que esse também seja o entendimento 

da Comissão . 

Agradeço a V.Sa. e a sua diretoria a presença . 

Declaro encerrada a presente reunião . 
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I RB-B rasil Resseguros SA. 
GER~NCIA DE INVESTIMENTOS 
Coordenação de Análise 

,......,_" 

9.50 I 8.50 
7.50 . 
6.50 .. 
5.50 . 

j:~~ t· 2.50 . . 
1.50 

..........___ 

,..-.... 

R~NTABiliDAD~ ACUMUlADA ~IINVUTIM~NTO~ ~M R~ 

ANO ~ijij~ 

0.50 ·-JII± 1 0.50 __ , -

-=:IEXT. 

~PA[S 

1. 50 
2.50 
3.50 ·•· 
4.50 
5.SO 
G.sn 
7.50 
8.50-
~).5 0 

·IO .SIJ 
'! '1.50 

BEl IRB-Brasll 

(=::!J DI-OVER 

-+-SELIC 

Osc. Cambial 

--+- IGPM-FGV 

Fonte: GEINV/Codan/Coper 

jan/05 fev/05 

-0.712 -1.414 

1.091 3.420 

-0.111 0.198 

1.383 2.615 

1.384 2.619 

-1 .115 ·2.238 

0.390 0.691 

mar/05 abr/05 mal/05 jun/05 jul/05 ago/05 seU05 
1.430 -3.904 -8.720 -10.293 
4.533 4.898 6.377 7.852 
2.451 -1.062 -3.866 -4.490 
4.177 5.644 7.230 8.928 
4.187 5.658 7.246 8.946 
0.445 -4.639 -9.444 -11.456 
1.547 2.420 2.195 1.745 

4 

' ' 

ouU05 nov/05 d ez/05 
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IRB·Brasil Resseguros S.A 

GE~NCIA DE INVE511MENTOS 
Coorden•çio de A.IÚIUae 

CARTEIRAS COMPOSTAS 
Rentabilidade acumulada no ano 

~7~r-------------------------------------------------------------------------~ 
2.50{) 

2..250 

2.000 

1.750 
1.500 

1.2~ 

1.000 

0.750 

0.500 

0.250 

0.000 
.0.25() 

-O.SDD 

~).750 

.. / 
.< 

·1 .000 '----------------------------------- -----__J 
·----' -_,l:::;":::/~ f marl05 •br/05 

0 .385 

mal/OS ·r .Jun/05 Juuos 1 ago/05 I setloS:~~ -n~;,õ5 . dez/OS ' 
---r· ·--- -- í - -· ··--r-·· --+-- Goldman Sachs Í .0.080 ..0.271 .0.812 0.606 0.977 

1---+- S. Brolhers ! 0.091 0.012 0.908 1.249 

---<- Ubor 3m!~-~ 0.396 0.807 

0.188 l 0.576 

1.236 1.872 2.119 ~580 I i 
-----· ______ . _ ___!.. _ __L ___ L_ __ 

BRAZlLIAN BONDS 
Rentabilidade acumulada no ano 

5.000 , ------------_:..:..::.:.:.::=.:.:=:=:...::.:.:.:..:.:.::...::.:.:..:..::.:...::.:..:: ________________ , 

... .5(10 

4.000 

3.500 

3.000 

2.500 

2.000 

1.500 

1.000 

0.500 

/ 
f.. 

.r 

r_ _ --+-==-+-fa·~:::v/:.::0:..5-J....:m=••.:.:I0:.::5-'--•::b:.:rl0=5- m•UOS jun/05 - [_:J_ull0_5_,_:_c:..:_~ .. uos I, out!Õ5 I nov/05 ~ d~ 

I~ Braz... Bonds ; 2..817 2.860 3.513 4.202 4.567 ~ 
_-<- Uat2y+ 4% 1.241 1.895 2.532 3.188 3.807 j . : i . .i 

FUNDOS EURONOTES 
Rentabilidade acumulada no ano 

2.500r-----------------------------------------------~-------------------------. 

2.000 

1.500 

1.000 

0.500 

o .ooot--1~~---~~~~-------~/.~---------------------i 
-G.500 ,/ 

·1.000 

-1.500 

·2.000 

·2.500 

-3.000 ... ~ -4.000 L_ __________________________________ _J 

i )on/05 ; fev/05 I mar/05 abr/05 1 m•11115 ! )un/05 I )ul/05 I ago/05 I aot/05 : out/05 I no~/05 
I 

dozl05 ! 
~-- Boyorischo I -4.808 I -4 .aaa -4.858 -2.253 

I 
-3.530 ,- -:.2.952 ! I 

I 
I 

I 
: 

-.- Royal B•nk ~ -0.029 I 0.374 0.138 -1 .130 -1.831 -4.874 1 

I ! -+-- Soe"t' G6n6rale i -0.476 I 1.457 1.385 -4.935 , -1 .789 

1 
-4.180 I l I I 1--+--llbor 3m+ 1% 0.313 0.841l U85 1.337 i 1.891 2.on I 

Fonte:GEINV/Codan 

/

f'Ros 11 ° 03!2õ'ã5:C~:i 
C,Pfv11 • CORRE:o~ 

F+s: 7 7 Q 6_ 

~'1595 
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IRB-Brasil Resseguros S.A 
GERÊNCIA DE INVESTlMEtlTOS 
Coordenação de Análise 

uss 
Aplicações em Time Deposits • . _ 

INSTITUIÇÕES 

FINANCEIRAS 

BANCO DO BRASIL- LONDRES 

2 BANCO DO BRASIL-N.YORK 

3 BANCO DO BRASIL-RIO I NURIN 

4 RABOBANKNEDERLAND 

TOTAL 

POSIÇÃO DAS 

APLICAÇÕES 

RENTABILIDADE 

No mês i No ano 

8,000.000 0.289 1.303 

309,078.709 0.265 1.402 

220,387.226 0.262 1.406 

19,815.000 0.260 1.224 

557 ;280.935 0.264 1.395 

CARTEIRAS ADM. NO EXTERIOR . - · : 

PQ~IÇÂQ 0~)0;()6.2005 
. I.NSTITUIÇÕES 

FINANCEIRAS . 

1 BB SEC. L TO I B. Bonds 

2 M.S. DEAN WITTER 

3 GOLDMAN SACHS & CO. 

4 SALOMON BROTHERS 

TOTAL 

POSIÇÃO DAS 
CARTEIRAS 

155,450.368 

35.602 

9,790.482 

27,202.032 

192,478.484 

RENTABILIDADE o/o . 
l~t.I,.I :.f2WM~!.f!,t.W Desde inicio · 

0.351 4.567 74.934 

0.000 0.000 47.925 

0.368 0.977 53.283 

0.338 1.249 61.212 

0.350 3.947 

FUNDOS ADMINISTRADOS - EURONOTES (USS) 

INSTITUIÇÕES 
FINANCEIRAS 

1 BAYERISCHE LANDESBANK 

2 ROYAL BANK OF SCOTLAND 

3 SOCIETE GENERALE 

TOTAL 

VLR. DE MERC. RENTABILIDADE o/o 
DOS FUNDOS •~r.a.,t~tw•~'·E'·'·' Desde inicio 

58,398.000 0.599 2.952 2.671 

60,498.000 0.770 0.874 0.834 

133,248.000 1.638 0.180 11.041 

252,144;000 . 1.189 - 5.115 

O resultado da rentabilidade mensal é calculado pela variação do NAV (Net Asset Value) 

Fonte: GEINVICodan 7 

Doe: 3595 
---------· -
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DESCRIPTION COUPON 

CORPDRATES "· MAY DEPT STORES INC. 9,875% 
GE CAPITAL 7,500% 
MERRILL L YNCH & CO. 6,070% 
INT. LEASE FINANCE 5,250% 
TOTALS.A 8,875% 
WAL·MART STORES 8,550% 
WALTDISNEY ~.500'1• 

PRDCTER & CAMBLE 8,800% 
PROCTER & CAMBLE 8,800% 
GENERAL MOTORS ACCEP 7,500% 
LLOYDS BANK 4,150% 
DEAN WITIER DISCOVER 8,500% 
CPC INT. INC. 8,150'/o 
AMERICAN HOME CORP 6,250% 
CITIGROUPINC 5,750% 
BRISTOL MYERS SQUIBB 4,750% 
LLOYDS BANK 7,200% 
LLOYDS BANK 4,500% 

GOVERNMENT ANO AGENCY 
FEDERAL HOME LOAN BANK 4,375'.4 
FEDERAL HOME LOAN BANK 8,250% 

G5 USS CASH FUND ' 
GS LIQUID RESERVES FUND 
COMMON STOCK 
CASHIMONEY MARKET 

49.200.443,98 -48.923.551 75 -

GOLDMAN SACHS & CO • Encerramento da carteira 
viM CURRENT SEnLEMENT MATURITY FACE , YIELD DATE DATE AMOUNT 
5,261% g,839% 21110/1998 1/1212002 613.000,00 

7,249% 516/2003 2.000.000,00 
4,030% 5,857% 3011112001 814/2004 1.600.000,00 
4,420% 5,138% 18/3/2002 31512004 500.000.00 
4,394% 6 ,437% 618/2001 2/B/2004 1.000.000,00 
3,815'/, 6 ,095% 3/12/2001 101812004 1.000.000,00 
4,800'1• 4,446% 14/312002 1519/2004 1.000.000,00 

6,086% 1511212004 1.000.000,00 
4,026'1'. 6 ,086'1'. 3/12/2001 15112/2004 1.000.000,00 

7,227'1'. 15/7/2005 1.000.000,00 
4.203% 1111012005 1.500.000,00 

4.910% 6.155'1'. 615/2002 1/1112005 1.000.000,00 
4,810% 5,687% 28/112002 151112006 1.000.000,00 
5,290% 5,922% 27/8/2001 15/3/2006 2.000.000,00 
4,915% 5,435% 7/112002 10/5/20De 1.000.000,00 
3 ,370'/e 4.572'1'. 2319/2002 1/1012008 1.000.000,00 

7,258% 19/412007 1.000.000,00 
4 ,150'/, 4,580% 11110/2002 16110/2007 1.000.000,00 

SOMA 20.413.000,00 

4,375% 4,433% 27/912002 27/3/2008 500.000,00 
211812009 500.000,00 

SOMA 1.000.000,00 
19.350.000.00 

4.586.507,84 

SOMA 45.329.507,64 
SALDO ANTERIOR ltfNTAB. (o.a.) CUSTO AJUSTADO 

SALDO FINAL ·20,260•;. VALOR MERCADO 
Dlloronça VLR. CUSTOIVLR.MERCADO ... 

.-..... . ' 

P081xAOD!: outubro-02 : 
TOTAL UNIT UNIT MARKET VALOR DE VENDA 
COST COST V ALUE V ALUE +JUROS 
716.297,00 116,851 100.370 615.268.10 636.791,21 

2.124 .860,00 106,243 103,457 2.069.140.00 2.120.606,67 
1.881.432,00 104 ,524 103,644 1.805.592,00 1.666.502,50 

508.300,00 101 ,880 102.182 510.910,00 522.285.00 
1.065.100,00 106,510 106,800 1.068.000,00 1.092.253.47 
1.069.130,00 106,913 107,462 1.074.620,00 1.085.354, 72 

993.000,00 99,300 101 ,216 1.012 .160,00 1.015.160,00 
1.044 .950,00 104,495 108,454 1.084 .540.00 
1.072.800,00 107,280 108,454 1.084.540.00 2.210.880,00 
1.059.150.00 105,915 103.764 1.037.840.00 1 .055.340.00 
1.500.000,00 100,000 96,750 1.461 .250,00 1.481 .250,00 
1.050.360.00 105,036 105,812 1.056.120.00 1.084.647,76 
1.047.810,00 104 ,761 108,139 1.081.390,00 1.095.740,00 
2.076.660,00 103,834 105,539 2.110.760,00 2. 119.113.33 
1.032.200,00 103,220 105,789 1.057.890,00 1.081 .688,61 
1.051.490,00 105.149 103,667 1.038.870,00 1.039.925,58 
1.000.000,00 100,000 99,200 992.000,00 1 .026.032. 79 
1.000.000.00 100,000 98,250 982.500,00 982.500,00 

21 .293.559,00 21 .223.410,10 21 .518.271,84 

500.000,00 100,000 98,692 493.460,00 494.067,64 
500.000.00 100,000 98,500 492.500,00 497.992.53 

1.000.000 00 .· 985.1180,00 992.060,17 
19.598.603,00 101 ,265 101,462 19.632.928,81 19.632.928,81 

4.566.507,64 1,000 1,000 4.586.507,64 4.586.507 84 
7.545.028,00 4.660.898,89 4.660.898,69 

0.00 0.00 0 ,00 
54.003.697,64 51 .069.705,24 51.368.666 95 
54.302.659,35 INTERESTS 298.961 ,71 
51 .388.666 95 TOTAL 51 .368.666,95 
(2 .933.Qg2,40) Trander41ncla p/ B.Bratll ~ A8.923.551,75 
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MORGAN STANLEY DEAN WITTER 
DESCRIPTION 
CORPORATES 

OCCIDENTAL PETE 
COX COMMUN.INC 
DAIMLER CHRYSLER 
ASSOCIATES CORP. 
SAFEWAY INC. 
BANK OF NEW YORK 
CONOCOINC. 
NATIONS BANK 
FLEETBOSTON FIN 
FLEETBOSTON FIN 
GCB VERIZON 
GCBVERIZON 
GCBVERIZON 
IBM CORPORATION 
WELLS FARGO 
ABBOT LABORATORIES 
CREDIT SUIS SE 
CREDIT SUISSE 
WACHOVIA CORP 

AGENCIES 
U.S. TREASURY NOTE 
U.S. TREASURY NOTE 

( ' )PRUDENTIAL UA 
Money merket mutuel fund 

COUPON YTM CURRI!NT SE:TTL!MENT MATURJTY 
'!. '!. YIELD DATE DATE 

8,7!50% 7.337% 6,728'/o 29/812000 1511112002 
8,500% 7,278,.. 6,501 % 251112000 15111/2002 
7,7!50% 5,318,.. 7 .523~. 11812001 2715/2003 
5,7!50% 6,049o/, 5,513'1. 30/~/1999 1111/2003 
3,825% 4,434,.. 3,59<4'/e 27/312002 8111/2003 
8,500% 4,857,.. 6,174% 3017/2001 111212003 
5,000% 5,622'1. 151~/200~ 

6,125% 3.898'Yo 6 ,734 ~. 25/2/2002 1517/200~ 

7,250% 4,613Vo 6,626'Ye 1815/2002 1518/2005 
7,250% 4,995o/o 6 ,626'/o 22/4/2002 15/D/2005 
8,750% 4,868,.. 6 .403% 3015/2002 1/1212005 
8,750% 5,223% 6,403% 1410/2002 1112/2005 
8,750% 6,585% 8,403% 131812002 111212005 
~.875% 4,961% 4,602% 25/2/2002 1/1/2006 
5,900% 4,75811fo 5,401'/o 25/2/2002 21/5/2008 
S,B25% 4,804% 5,181 % 1912/2002 1n/2006 
5,875% 5,449Yo 5,481'/o 24/1212001 118/200ll 
5,875% 5,449Yo 5,481 % 1318/2002 1/8/2006 
~.850% 4,634'/o 1111/2008 

SOMA 

5,750% 4,896% 5,735'.1 511/2001 31/10/2002 
5,750% 3,440'1. 5,735'1. 619/2001 31/10/2002 

7,850'% 8,880"1. 7,850% 19/2/1993 2514/2022 

( ')P•pel de om/sslo prlvad•, tr•nsfwldo de M. L VNCH pl D.wltter(ctufodiMio ,.,. D.W.) 
Diferença VLA. CUSTOM.R.MERCAOO 

FACE 
AMOUNT 

538.000,00 
500.000,00 
500.000.00 
500.000,00 
475.000,00 
599.000,00 
700.000,00 
545.000,00 
100.000,00 
~00.000,00 

241 .000,00 
406.000,00 
181 .000,00 
500.000,00 
500.000,00 
500.000,00 
625.000,00 
205.000.00 
500.000,00 

U17.000 00 

2.500.000,00 
1.500.000,00 

VALOR MERCADO 

33.575,00 
5.636.80 

TOTAL 
CO!T 
531 .576,00 
490 .220,00 

·­... 

UNIT 
COST 

UHIT 

V ALUE 
98.806 100,330 
98,044 99.963 

522.505,00 104,501 103,017 
496.605,00 99,321 104,302 
469.091 ,00 98,756 100,867 
623.146,00 104,031 105,284 
716.550,00 102.650 104,945 
572.403,00 105,028 106,819 
108.046.00 108.048 109,412 
534 .795,00 106.959 109,412 
252.004.08 104.566 105.417 
427.498,32 10-4 ,779 105,417 
181 .955,66 100,528 105,411 
496.225,00 99,645 105,926 
521.645.00 104 .329 109,236 
515.965.00 103.193 108,560 
635.666,00 101,707 107,166 
213.960,55 104,371 107,186 
499.145,00 99,829 108 608 

8.513.003 81 . 

2.840.906.00 101,451 100.258 
1.538.730,47 102,562 100.258 

INT!Re!TI 

49.102.529,53 TOTAL 
34.277.96 102,094 100.000 

5.636.60 . 

MARKET 
V ALUE 
539.775.00 
499.915.00 
515.085.00 
521.510 ,00 
479.118,00 
630.651 ,00 
734.615.00 
582.183,00 
109.412,00 
547.060.00 
254 .054 ,94 
430.101 ,31 
190.6005 
529.630.00 
546.100.00 
542.800,00 
669.924,70 
219.735,30 
534.040 00 

i .078.555 00 

2.507.218,74 
1.503.887,18 

Trunsler6nela p/ B.Braall _. 

(761.702,«) 

VALOR DE VENDA. 
+JUROS 

o 00 

8.288.181,59 
1142.845,70 

39.990.985,97 

: ~ 

:~, !-"·": 
.. . Cl) -r 
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IIALOIION IIRO'THI!R8 AIISI!T IIANAG!M!NTIIIC 
DE8CRIPT10N COUPON ""' CURRENT IETTlEMENT MATUitiTY FACE 

COitPOIU.T!. BONDS % " l'l!lD DATE DATE AMOUm 
UNTTED AI'RUNEI!I 2,111% 2.265% 211212002 953.371,00 
CORP AHD1NA DI FOMENTO 7,100% 5,7'08% 7,010% 301412001 1/V200l 1.500.000,00 
ALLTEL CORP. 7,121% 3,712% 7.024% 31Sf1002 tll/2003 225.000,00 
PII!:DERAT!D DI!PT 1.500'1. 8 ,101% 15.172% 01512000 IIJI/2003 &00.000,00 
FEDERAT!.D DI!PT 1,.500"" 0,085% 8,172% 713t7001 1MJ2003 135.000,00 
IIMON DEBART ORP 1.121% 8.47<t% 111/e1200) 1.000.000,00 
EARTHGRAINS CO 1,37!'1. 8 .465% 8.001% 26/7f2000 11112003 1.500.000.00 
MAHITOIA PROVINCI! 1,12!1% 3 ,380% 5.1!15% !11312002 1111(2004 1.000.000,00 
COUNTRYWIO! HOME !1,250% 5,331 % 5,054% 21!1612001 15M/200< 1.000.000,00 
FLEETBOSTON PINL 1,12!1% 4,103% 7,478% 18/412002 117/2004 1.000.000,00 
HERTZ CORPORAnoN 2,.C23% 2.834% U/1120fl4 1.000.000,00 
OAIML.!.ft CHftYSLI!R 1,100 .. 5 ,7159% 8. <1&-~% 2on12001 11112t04 1.100.000.00 
CfTOROUPINC 7,125% 4,471% 6.830% 2411012001 15110/2004 1.500.000,00 
FORO MOTOR CREDJT 3,721% 3,691!% 3,8()g% 2511012001 2511012004 1.000.000,00 
MERRILL LYNCH & CO. 2,\P% 2 ,130% 2.15-4% 16111'2:002 1411/2005 1.500.000,00 
INT!ftNATIONAL li!ASING 4,150% 4,750% 4,1!3&% 18/11'2002 1811/2005 1.000.000,00 
BANK DF AMERICA 7,171% 4,-o113Vo 8.973% 11512002 1115120C11 500.000,00 
VIACOM IHC 7,110"11. 6,557% 201512001 1.000.000,00 
OMCORPMTN 1.171"11. 1.9n% 15191200!1 900.000.00 
OI! CAI'CORP. 1,100% 3.27!1% a, 137% 1119(2002 111 11200!1 450.000,00 
ABN AMRO BANK 7,250% 4.189% 8 ,512% 12/812002 1/1212005 500.000,00 
VERtlON GLOBAL t ,750"11. 5.857% 8,303% 31W2002 1/12/200!1 300.000,00 
M.S. DEAH WITTER 8,100% ~ . 1&0% 5.051% 31W2002 151412008 500.000.00 
WAL·MART CANADA 11,510% 5,350% S,115% 27/812001 11512001 1.000.000,00 
CREDIT SUISSE 5,17!1% .... 699% 5,480% 241l112002 111120011 500.000.00 
BRIITOL;MYE.RB 4,751% 4.682% -o1,607% 17n/2002 1/1012008 500.000,00 
SPRINT CAPITAL CORP li ,O DO% 8 ,-o179% 8 ,698% 181612002 151112107 1.000.000.00 
AM!RICAH O!N!RAL. FIN 5,750% 5,550% 5,371% 11512002 151312H7 350.000,00 
BAHK ONE CORP 11,!0!'4 5,878% 5,052% 201312002 211312007 t .000.000,00 

·;i ·• . '~- ..... : ,, .. · " I• . §oou. 24.313.371 00 
OOVERNN!NT ANO AGI!NCIEI 
ua TAI!AIUin' NOT!. 2,750% 2,714% 
UI TRfAIURY MOTE 3 ,251% 2.60-4% 3,169% 

MORTO.P811·Th hl 
FNMA ·10YR 1,500% 0.491% . ..:• .~ 

AIIET BACKfD SECURITlEI 
HONOA 1002·1 2.5!10 ... 2.57-ol% 2.545% 
CHAS! AUTO !CKI2·A 2,&3CI% 2,031% 2.1520% 
CITEC 2001·1 1,230% ....... se% 5,161% 
HOUBEHOLO AUTO TRU8T 7,3-40 ... 6.235% 7,230% 
CFAT02-A 2.ua" 2.231".11. 2.225,.. 
NEWCOURT EQUIP tHI·1 7,1110% 0,273% 7.037% 
IMW VEHICL.!. 2002: 3,100% 3,803% 3.713% 
MIIN.A. MAITER CR H 2,070% 2,006,. 
AMCMCM02:002 3,1110".11. 3,781 "At 3.098% 
ADVANTA 2000·1 7,40!1% 7.224% 
HOUSEHOlD AUTO TRU8T 2,110% 2,833% 
DtiCOYER CAitD !000.1 1,950% 1,904% 1,946% 

CONVERTIBlE PREFEARED ITOCK 
FORD MOTOR 8,!00% 6 ,830'"4 

COMMON STóCK 
CASH I MONEY MARKET 

31/1012003 
27M002 011112004 

SOMA 

1121200< 
SOMA 

3QI-o1(2002 1!11412004 
C!/312002 1511012004 
111812002 2011012004 
2-4/112002 17/1112004 
261712002 2511112004 
5nl2001 20110/HOS 

231512002 251!12001 
15111200t 

12/812002 121212007 
151212flflf 

281812002 111:112007 
151812002 111112007 

SOMA 

271812002 111112032 
SOMA 

1IOMA 

2.000.000,00 
2.000.000,00 
4.000.000 00 

08.32!1.00 
11.321100 

, .000.000,00 
1.000.000,00 

861 .930,00 
239.246,00 

1.000.000,00 
830.040,00 
750.000,00 

1.000.000.00 
1.000.000,00 

549.83(1,00 
1.000.000,00 
1.000.000 00 

10.231.058,00 

~ 
100,00 

- 72.240,70 
lll.6111 .184,70 

41.212. t tO,Ot "'f-- IALDO AHTIIUOR CUSTO .UUI!I.T.lOO 
44.06U8:UD -4-- II.ALDO ATUAL YIJ..DR MERCADO 

~V\Jt..CUITCWUt.Mf.RCADO _., 

o .. nWitt•r 
Goldm•n & S•cha 
S.lomonBroth•rw 

/""'., 

.-. 

TOtAL UH1T 
··~ cem COST VN..U! 

851.80 1.00 09.818 93,523 
1.53.t.2ol6.00 102 .283 101 ,289 

23119<4.25 102.753 101,<435 
~5.305 .00 101.061 104,017 
141.800,•10 105,0<44 104,017 
972.080,00 97,208 102,328 

1.41MI.oiJO.OO 90.762 104,680 
1.050.000,00 105,000 105,337 

997.790,00 519,179 103,888 
1.082.S40,00 108.25-4 108,656 
1.000.000,00 100,000 92.000 
1.135.255,00 103.205 106,<121 
1.000.725,00 107,315 104,315 
1.000.795.00 100,080 07,814 
1.500.000,00 100,000 99,707 
1.000.000,00 100,000 102.<125 

548.750.00 109,750 112.040 
1.055.780,00 105,57! 100,0-41 

8IKI.46D.OO 95J.941 99.941 
-o191U20.00 110,428 110,812 
5<47.030.00 109,-406 111 ,335 
307.776,00 102,592 105,!191 
531.870.00 106,374 107.945 

1.009.310,00 100,931 109.082 
521 .700,00 104,340 107.208 
501 .630,00 100.326 105,382 
907.500.00 00.750 09.000 
352.929.50 100,837 107.084 
092.340,00 00.23-4 108.873 

2~ .711.1110 1!1 ;. 

1.9&8.408.25 99.320 101 ,313 
2.024.062.50 101.203 102.551 
4.010,481,75 

09.422.5 1 100.141 100. 141 
11.412.111 

m.s3t .25 519.953 100.203 
999.972.03 99,997 100,375 
876.500.11 101.801 101 ,344 
2<15.937.42 102.797 101 ,516 
990.954.00 99.995 100,203 
857.805. 11 103.352 102,031 
749 903.00 D9,087 102,3« 

1.002 813.00 100.281 100.203 
99tl .D21 .20 00,002 102.210 
500.330.67 103.000 102,500 
999 827.63 D9,D83 100,1594 

1.002 .187.50 100.219 100.211 
10.300.753 ... 

(701 .11!1.341 
(2.933.992.-40) 
[C.10U9<.10J 

~ 

,:.."!.f; 
·!~ . ..;:· 

MARKET 
V ALUE 
796.098,01 

1.619.335,00 
228.228,75 
520.085,00 
140.422,95 

1.023.280,00 
1 570.200,00 
1.053.370,00 
1.038.880,00 
1.080.500,00 

920000,00 
1.170.831 ,00 
1.564.725,00 

971!.140,00 
1.<100.055,00 
1.024.250.00 

56-o1.700.00 
1.090.410,00 

8911.460.00 
-498.1!54 ,00 
558 .675.00 
310.173,00 
539.715.00 

1.000.820,00 
538.040,00 
526.Q10,00 
890.000.00 
374 .724,00 

1.0615.730.00 
2ol.t01.510 71 

2.()26.250,00 
2.051 .015,62 
oi.077.215 12 

00.422.!11 
... ~2211 

1.002.031 .2!1 
I.OOJ.7SO,OO 

873.512,56 
242.8n,oD 

1.002.03 1,25 
840,905,03 
707.678,13 

1.002 .031.25 
1.022.167 .50 

563.58 1,49 
1005.937,50 
1.002. 109.38 

10.334.521,33 

VALOR DE VENOA 

•JUROS 

2.150.312.80 
2.07-o1.103,06 
~.1U.~15!1!1 

0,00 .... 
1.0011811,58 
1.M.S.3!17,22 

17U-41,2R 
2'1147,811 

1.102.77~.58 

141.720.25 
711.521 ,U 

1.tM.II1 .25 
1.022.2S2,50 

508.000.8!1 
1.107.!120,U 
1.003.272 04 

10.355.475,00 

3-4.013,97 

li:õil.i7 
~.211 .117.~5 ___ ._ ... 

111.132.771.17 

24.1M12,50 
23.067,43 
47.148,83 

1.558.33 
1.007.22 
2.128.73 
975,50 
743.33 

2.814 .32 
050.00 

4.830.00 
105.00 

2.-4M.10 
1.583.33 
1.142.66 
20.1145,87 

0.00 
0.00 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Secretaria-Geral de Controle Externo 
2a Secretaria de Controle Externo 

Natureza: Representação. 
Entidade: IRB - Brasil Re. S.A. 
Assunto: Possíveis irregularidades 
ocorridas na realização de investimento 
no exterior praticado pelo IRB. 

Trata-se de expediente encaminhado pela Equipe de Auditoria do Tribunal encarregada de 
realizar fiscalização no IRB - Brasil Re. S.A., TC 010.614/2005-3 , acerca de possíveis 
irregularidades ocorridas na realização de investimento no exterior praticado pelo IRB. 

Este trabalho procurou, inicialmente, apurar a transferência de investimentos externos que o 
IRB possuía em diversos banco no exterior para o Banco Espírito Santo, realizada, segundo 
afirmação do Deputado Roberto Jefferson, com objetivo de satisfazer interesses do Governo Federal 
junto àquele que é controlador da Portugal Telecom. 

Apesar da equipe ter apurado que tal investimento não ocorrera, apenas constatando a 
existência de proposta por parte daquele Banco para realização de investimento mínimo de US$ I 00 
milhões, além de outras duas propostas, ficou constatada a ocorrência de outras operações externas 
que causaram prejuízos ao IRB. 

Dentre tais operações, está a ocorrência de resgates antecipados de investimentos, atos que 
teriam causado possível perda deUS$ 5,4 milhões, e a realização de diversos investimentos feitos 
pela Entidade, no exterior, nos quais não estariam sendo respeitadas as exigências de liquidez e 
rentabilidade, sendo que, em alguns casos, estariam ocorrendo rentabilidade negativa. 

Diante desses fatos , concordamos com a proposta da equipe e propomos, para que sejam 
atendidos os termos da Comunicação da Presidência deste Tribunal, de 6/7/2005, relativa à 
composição de Força Tarefa destinada à apuração de diversas denúncias de irregularidades no 
âmbito do Governo Federal, que esta documentação, preliminarmente ao encaminhamento ao Exmo 
Relator, deva ser encaminhada à SEGECEX para conhecimento e controle. 

À consideração superior. 

.., -r 
. . ~ ·· " . . '" , ... ,. . ·~; !.!': .' o X I t.DD.!J ""f",~ .. I .(, '• 1' '• 'fjV i : ' :•• • ' J 7 ' /J. ,,, ... , "-•-••""'''_,._, I \ ... t...i - L •.)\:~l.J~--\ . I· . . .. · .. _, . . .. . ........ .. - .,..-· • 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Gabinete do Ministro Benjamin Zymler 

DESPACHO 

TC 014.936/2005-5 

Versa a espécie sobre representação formulada por equipe de auditoria da 2a SECEX acerca 
de "possíveis irregularidades ocorridas na realização de investimento no exterior praticado pelo IRB" 

O cerne das irregularidades verificadas pode ser sintetizada pelo excerto que se segue (fi. 6): 
"24. O indigitado investimento realizado em 2002 deu prejuízo antes mesmo de se 

concretizar. As tabelas acostadas aos autos às fls. 79 a 83, demonstram que, para se levantar parte do 
valor necessário ao investimento, ou seja, US$ 112,122,054.62, o IRB teve de se desfazer de aplicações 
realizadas no GOLDMAN SACHS & CO, MORGAN STANLEY DEAN WINTTER e SALOMON 
BROTHERS. Nessa operação, o IRB acumulou perdas deUS$ 5,400,067.92, por ter vendido seus títulos 
em época que o valor de mercado estava abaixo do preço de custo. Mas uma vez, com essa operação, os 
dirigentes da Empresa demonstrar indiferença ao prejuízo, pois perderam nessa operação, mais de cinco 
milhões de dólares, que, se convertidos ao câmbio do dia 25 de outubro de 2002 (US$ 1,00 = 3,95), 
teríamos uma perda de R$ 21.330.268,28." 

Dessa forma, encaminho os autos a ínclita Presidência, a fim de que sejam remetidas as cópias 
pertinentes à Comissão Parlamentar Mista de Inquérito dos Correios e ao Ministério Público Federal, na 
forma proposta pelo Secretário-Geral de Controle Externo deste Tribunal . 

KoA~--- ~;Jl 
""h~~z ER 

Relator 

Gabinete, 24 de agosto de 2005. 
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